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RESUMO 

 

A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR E OS ANOS INICIAIS: UM ESTUDO 

DE CASO 

 

 

AUTORA: Vanessa de Cassia Pistóia Mariani 

ORIENTADORA: Lenira Maria Nunes Sepel 

 

 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) surge no cenário educacional como uma nova política educacional, 

de caráter normativo, este documento define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais a 

serem trabalhados em todas as escolas brasileiras. Frente a essa realidade, buscamos investigar entendimentos 

revelados por docentes atuantes no 4º e 5º ano do Ensino Fundamental da rede municipal de ensino de Santiago-

RS perante a BNCC, durante o período de sua aprovação junto ao Conselho Nacional de Educação. Para tanto, 

organizamos e dinamizamos o Programa de Formação Continuada: Ensino de Ciências nos Anos Iniciais a partir 

da BNCC, partindo de um diagnóstico inicial e da construção do perfil, detectamos as necessidades e desejos do 

grupo e organizamos uma série de oficinas pedagógicas desenvolvidas através de atividades mobilizadoras as quais 

buscaram promover a reflexões teórico-práticas no grupo, o desenvolvimento de ações colaborativas, a construção 

de atividades experimentais com ênfase na área específica de Ciências da Natureza. Trata-se de uma pesquisa 

qualitativa, na forma de um estudo de caso. Para tanto, a produção de dados individuais e coletivos, envolveu 

registros dos docentes e da pesquisadora, além de questionários analisados a partir dos princípios da análise de 

Conteúdo de Bardin (2010). Como resultados constatamos que: os docentes participaram do período de consulta 

pública da BNCC apresentando conhecimentos gerais condizentes com os divulgados nos vídeos institucionais; 

quanto à área específica de Ciências da Natureza concluímos que necessitam de mais aprofundamento; quanto à 

comparação com os Objetos do Conhecimento da BNCC com os Planos de Estudos observamos que apresentam 

divergências perante a nova proposta e necessitam de adaptação, porém os docentes afirmam que a implementação 

é totalmente aplicável. Além disso, através da atividade mobilizadora de elaboração de planejamento percebemos 

que os docentes se detiveram na exploração na Unidade Temática Matéria e Energia em detrimento das demais, a 

qual aborda conhecimentos mais próximos da realidade dos Planos Estudos em vigência na rede municipal de 

ensino, sem considerar aspectos interdisciplinares e utilizando a realização de experimentos; já na realização da 

atividade mobilizadora de organização dos Objetos do Conhecimento de forma coletiva percebemos a forte 

influência que os Livros Didáticos exercem sobre a organização curricular deste grupo de docentes. Concluímos 

por meio dos resultados apresentados que os docentes necessitam de participação em mais programas de formação 

continuada na Área de Ciências da Natureza, os quais utilizem metodologias participativas voltadas a reflexão 

teórico-prática possibilitando a construção de novos saberes e novas formas de aplicação dos mesmos. 

 

 

Palavras-chave: Formação Continuada. Política Pública Educacional. Ciências da Natureza. Ensino 

Fundamental. 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

THE COMMON CURRICULAR NATIONAL BASE AND THE INITIAL YEARS: A 

CASE STUDY 

 

 

AUTHOR: Vanessa de Cassia Pistóia Mariani 

ADVISOR: Lenira Maria Nunes Sepel 

 

 
The National Common Curricular Base (BNCC) appears in the educational scenario as a new educational policy, 

of a normative character, this document defines the organic and progressive set of essential learning to be worked 

on in all Brazilian schools. In view of this reality, we seek to investigate understandings revealed by teachers 

working in the 4th and 5th year of Elementary Education in the municipal education network of Santiago-RS 

before the BNCC, during the period of its approval by the National Education Council. To this end, we organized 

and streamlined the Continuing Education Program: Science Teaching in the Early Years from BNCC, based on 

an initial diagnosis and profile construction, we detected the needs and desires of the group and organized a series 

of pedagogical workshops developed through mobilizing activities which sought to promote theoretical and 

practical reflections in the group, the development of collaborative actions, the construction of experimental 

activities with an emphasis on the specific area of Natural Sciences. It is a qualitative research, in the form of a 

case study. To this end, the production of individual and collective data, involved teacher and researcher records, 

in addition to questionnaires analyzed from the principles of Bardin's Content analysis (2010). As a result, we 

found that: the professors participated in the public consultation period of BNCC presenting general knowledge 

consistent with those published in institutional videos; as for the specific area of Natural Sciences, we conclude 

that they need further study; as for the comparison with the BNCC's Knowledge Objects with the Study Plans, we 

observed that they present divergences in face of the new proposal and need adaptation, however the professors 

affirm that the implementation is fully applicable. Furthermore, through the mobilizing activity of planning 

elaboration, we realized that the teachers stopped to explore the Thematic Unit Matter and Energy to the detriment 

of the others, which addresses knowledge closer to the reality of the Study Plans in force in the municipal school 

system, without consider interdisciplinary aspects and using experiments; already in carrying out the mobilizing 

activity of organizing the Objects of Knowledge collectively, we realized the strong influence that Didactic Books 

have on the curricular organization of this group of teachers. We conclude through the results presented that 

teachers need to participate in more continuing education programs in the Area of Natural Sciences, which use 

participatory methodologies aimed at theoretical and practical reflection enabling the construction of new 

knowledge and new ways of applying them. 
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INTRODUÇÃO 

 

1.1 TRAJETÓRIA DA PESQUISADORA 

 

O contexto educacional brasileiro vem sofrendo ao longo dos anos várias mudanças, 

seja em aspectos legais, metodológicos e conceituais que acabam por impactar diretamente as 

práticas docentes e discentes. Como estudante e docente tenho vivenciado parte dessas 

mudanças, buscando refletir e redimensionar minhas interações perante estas situações. 

Desde o ano de 1995, quando ingressei no Curso de Magistério (atualmente chamado 

de Curso Normal de Ensino Médio) comecei a desenvolver interesse em acompanhar as 

evoluções legais, teórico e práticas, bem como acompanhar as discussões que circundam esta 

área, buscando compreender melhor os processos educativos. Assim, após este curso realizei a 

Graduação em Pedagogia onde pude buscar novos referenciais teóricos, vivenciar práticas 

docentes e experienciar como bolsista o universo da pesquisa e da extensão universitária.  

Tais aprendizagem foram muito significativas, tanto que possibilitaram o ingresso no 

Mestrado em Educação em Ciências, onde passei a pesquisar sobre a interdisciplinaridade da 

Educação Ambiental nos Cursos de Pedagogia, buscando perceber se havia uma menção 

explícita a este saber nos currículos do referido curso em suas diferentes habilitações e 

propostas práticas de sala de aula, já que esse conhecimento é muito importante e deve perpassar 

todos os níveis e modalidades de ensino. 

Juntamente com o mestrado, ingressei no mundo do trabalho vivenciando a realidade de 

sala de aula nos anos iniciais na rede municipal de ensino, desenvolvendo confrontos mentais 

diários entre o mundo dos teóricos e a escola, tal situação me desafiou cada vez mais a refletir 

sobre as ações que envolvem o ensino no cotidiano. 

Com o passar dos anos, as possibilidades de trabalho foram se diversificando, trabalhei 

na gestão da rede municipal de ensino de Capão do Cipó, na supervisão do Ensino Médio 

Tecnológico do IFSul- Campus Santana do Livramento e no IFFAR- Campus São Borja, como 

docente no ensino superior. Cada experiência apresentou novos dilemas e incertezas, cada aula 

ministrada, cada conversa com os docentes despertavam uma vontade de aprender mais, 

pesquisar mais, compreender mais sobre os processos de ensino-aprendizagem, principalmente 

no que tange as políticas educacionais e seus impactos no sistema escolar. 

Assim, no ano de 2016, busquei o Programa de Pós-Graduação Educação em Ciências 

na UFSM, para voltar a minha vida acadêmica e quem sabe descobrir algumas respostas, além 
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de obviamente, produzir novos questionamentos. Em função de minha trajetória e com o intuito 

de aproximar da Pedagogia, dos Anos Iniciais e do Ensino de Ciências, juntamente com minha 

orientadora, desenvolvemos esta pesquisa a partir da necessidade da realização de estudos, 

adequação curricular e da implementação de novas práticas pedagógicas alicerçadas nos 

objetivos, Unidades Temáticas, Objetos do Conhecimento e habilidades apresentadas pela Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), a qual se constitui na mais nova política de educacional 

a ser implantada na Educação Básica. 

Optamos pela área de Ciências da Natureza por abordar conhecimentos que pertencem 

ao cotidiano e ao interesse dos nossos alunos, com forte influência nas práticas futuras que 

podem garantir a sobrevivência de todos nós, além de proporcionarem vivência científica. 

Justamente por possuírem estas características, tais conhecimentos devem ser mobilizadores da 

aprendizagem das demais áreas do conhecimento, através de ações interdisciplinares, 

contextualizadas e significativas que impulsionem a construção de novos conhecimentos. 

Agora, perante o conteúdo apresentado pela BNCC surgem mais questionamentos: 

Quais entendimentos docentes sobre a BNCC? Como ocorrerá a adaptação curricular perante a 

BNCC? Como o ensino de Ciências será trabalhado a partir da implementação da BNCC? 

Buscando compreender os processos de adaptação, redimensionamento das práticas e 

implementação da BNCC desenvolvemos este estudo, junto aos docentes dos 4º e 5º anos do 

Ensino Fundamental atuantes na rede municipal de ensino de Santiago/RS. 

 

1.2 INTRODUZINDO A PROBLEMÁTICA 

 

Nosso país possui uma grande extensão territorial, com população advinda de origens 

diferentes, o que proporciona uma rica diversidade cultural. Todos estes aspectos corroboram 

para realidades plurais em nossas escolas, seja de forma estrutural ou curricular. Buscando 

definir um padrão mínimo de saberes a serem trabalhados em todas as escolas brasileiras a 

Constituição Federal de 1988, estabelece no artigo 210 que: “Serão fixados conteúdos mínimos 

para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos 

valores culturais e artísticos, nacionais e regionais”. (BRASIL, 1988, p. 124) 

Com base nesse artigo difunde- se a ideia de criação de um documento que realize um 

alinhamento curricular básico a ser implementado nas instituições educacionais de todo país. 

Passados oito anos da promulgação da Constituição, temos a aprovação da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional 9394/96, que reforçando a ideia de uma formação básica comum, 
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apresenta em seu artigo 26 a adoção de uma Base Nacional Comum Curricular para toda a 

Educação Básica:  

“Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, 

a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma 

parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da 

cultura, da economia e da clientela.” (BRASIL,1996, p.8) 

 

E, atualmente,  com nova redação devido a  Lei nº 12.796, de 2013: Art. 26: 
Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem 

ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada 

estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características 

regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos. (BRASIL, 

1996, p.8) 

 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), abrangendo as etapas da Educação 

Básica foram lançados entre os anos de 1997 e 2007, contemplando os componentes 

curriculares dispostos pela LDB 9394/96 para o Ensino Fundamental, além dos componentes 

curriculares, foram escritos PCNs para os temas transversais: Ética, Meio Ambiente, Saúde, 

Pluralidade Cultural, Orientação Sexual. 

O caderno de introdução dos PCNs do Ensino Fundamental apresenta o documento 

destacando que: 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais constituem o primeiro nível de concretização 

curricular. São uma referência nacional para o ensino fundamental; estabelecem uma 

meta educacional para a qual devem convergir as ações políticas do Ministério da 

Educação e do Desporto, tais como os projetos ligados à sua competência na formação 

inicial e continuada de professores, à análise e compra de livros e outros materiais 

didáticos e à avaliação nacional. Têm como função subsidiar a elaboração ou a revisão 

curricular dos Estados e Municípios, dialogando com as propostas e experiências já 

existentes, incentivando a discussão pedagógica interna das escolas e a elaboração de 

projetos educativos, assim como servir de material de reflexão para a prática de 

professores (PCN, 1997, p.29) 

 

Cury (2008), destaca que os PCNs foram uma tentativa clara de criar uma Base Nacional 

Comum para as escolas brasileiras, mas que necessitaram ser modificados apresentando um 

caráter de parâmetros seguindo as Diretrizes Curriculares Nacionais, desta forma sem força de 

“lei” ou de marco regulatório para os currículos.  

Visando estabelecer novas normatizações para a Educação Básica em 13 de junho de 

2010, com a aprovação da Resolução Nº 4, de 13 de julho de 2010 do CNE, são definidas as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica, a qual também reforçam a ideia de 

criação de uma Base Nacional Comum conforme destaca o artigo 14.  

A base nacional comum na Educação Básica constitui-se de conhecimentos, saberes 

e valores produzidos culturalmente, expressos nas políticas públicas e gerados nas 

instituições produtoras do conhecimento científico e tecnológico; no mundo do 

trabalho; no desenvolvimento das linguagens; nas atividades desportivas e corporais; 

na produção artística; nas formas diversas de exercício da cidadania; e nos 

movimentos sociais.  (BRASIL, 2010, p.6) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
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O Plano Nacional de Educação em vigência, aprovado sob forma da Lei nº 13.005 de 

25 de junho de 2014 apresenta 20 metas para a educação brasileira. Especialmente nas metas 

estruturantes que visam garantir o direito e o acesso à educação básica de qualidade nas 

diferentes etapas da escolaridade obrigatória (Metas 1, 2 e 3) pressupõe a existência de uma 

Base Nacional Comum. No momento da aprovação do PNE a produção e aprovação da BNCC 

ainda eram incógnitas, existindo dúvidas sobre a efetiva produção desse documento, como 

salienta MACEDO: 

A Lei 13.005 criaria um arcabouço legal que exige a elaboração de bases nacionais 

comuns curriculares para os ensinos fundamental e médio. Apesar desta justificativa, 

cumpre destacar que as referidas bases não são metas do PNE, mas estratégias para o 

atingimento de universalização e garantia de conclusão das etapas de escolarização. 

Se outras estratégias se mostrarem mais adequadas ao atingimento das metas, entendo 

que ganham prevalência e devem ser usadas. (MACEDO, 2015, p.893) 

 

Frente a demanda criada por todas as legislações que versam sobre a Educação Básica, 

o então ministro da Educação Renato Ribeiro institui através da Portaria 592|2015 a Comissão 

de Especialistas para a Elaboração de Proposta da Base Nacional Comum Curricular, 

 ...composta por 116 membros indicados entre professores pesquisadores de 

universidades com reconhecida contribuição para a educação básica e formação de 

professores, professores em exercício nas redes estaduais, do Distrito Federal e redes 

municipais, bem como especialistas que tenham vínculo com as secretarias estaduais 

das unidades da Federação (DOU, 18|06|2015).  

 

Também participaram desta comissão profissionais de todas as unidades da federação 

indicados pelo Conselho Nacional de Secretários de Educação - CONSED e União Nacional 

dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME.  

Após reuniões e seminários, em setembro de 2015 o MEC divulga a primeira versão da 

BNCC a qual foi disponibilizada para consulta pública e recebeu contribuições on line no 

período de outubro-2015 a março de 2016 de forma acessível para toda a sociedade. 

A primeira versão foi elaborada englobando objetivos e saberes referentes ao Ensino 

Fundamental e Médio e recebeu mais de 12 milhões de contribuições, das quais 1.657.482 

foram na área da Ciências da Natureza, vindas da sociedade civil, professores, escolas, 

organizações do terceiro setor e entidades científicas, as quais foram sistematizadas por uma 

equipe da UNB e encaminhadas aos redatores para a formulação da 2ª versão, segundo 

dados divulgados no site do Ministério da Educação. 

Em maio de 2016 o MEC disponibilizou a segunda versão da BNCC, redigida a partir 

da consulta pública, esta versão apresentou novamente objetivos e saberes a serem trabalhados 

no Ensino Fundamental e médio. Nessa segunda etapa, a forma de análise do documento foi 

organizada através de seminários estaduais gerenciados pelo Conselho Nacional de 
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Secretários de Educação (CONSED) e pela União Nacional dos Dirigentes Municipais de 

Educação (UNDIME) em todo o país. O registro oficial é que ao todo foram mais de 9 mil 

participantes, entre professores, gestores e alunos nestes seminários.  

Em julho de 2016 o MEC instituiu a Portaria nº 790/2016 determinando o Comitê 

Gestor da BNCC e Reforma do Ensino Médio, para acompanhar o processo e encaminhar a 

proposta final do documento, e em setembro o CONSED e UNDIME entregam ao MEC o 

relatório com as contribuições dos seminários que serviram de insumo para a redação da 

terceira versão. 

Em abril de 2017 o MEC enviou ao Conselho Nacional de Educação (CNE) a terceira 

versão da BNCC, com as partes da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, não 

contendo mais o Ensino Médio. De julho a setembro do mesmo ano ocorrem as Audiências 

do CNE com consultas públicas em todo país para ouvir a sociedade sobre essa terceira 

versão. As contribuições também puderam ser enviadas por e-mail e um total de 235 

documentos foram protocolados com contribuições recebidas no âmbito das audiências 

públicas, além de 283 manifestações orais.  

Em 22 de dezembro de 2017 acontece a aprovação da Resolução CNE/CP Nº 2, , que 

Institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular, a ser respeitada 

obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação Básica 

pelo Conselho Nacional de Educação, a qual deve orientar a adequação dos currículos escolares 

preferencialmente até 2019 e no máximo, até início do ano letivo de 2020. 

Em 2018, o CONSED e UNDIME lançaram o Guia de Implementação da BNCC, 

com sugestões que apoiam a organização das secretarias para a implementação desta política 

pública a ser desenvolvida em regime de colaboração entre União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios. 

A BNCC do Ensino Médio teve um período de discussão diferenciado devido as 

alterações propostas para esta etapa de ensino através da Lei nº 13.415/2017 que estabeleceu 

uma mudança na estrutura do ensino médio. O Parecer CNE/CP nº 15/2018, aprovado em 4 de 

dezembro de 2018, instituiu a Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio (BNCC-EM) 

e apresentou orientação aos sistemas de ensino e às instituições e redes escolares para sua 

implementação, e a Resolução CNE/CP nº 4, de 17 de dezembro de 2018, instituiu a Base 

Nacional Comum Curricular na Etapa do Ensino Médio (BNCC-EM), como etapa final da 

Educação Básica, nos termos do artigo 35 da LDB, completando o conjunto constituído pela 

BNCC da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, com base na Resolução CNE/CP nº 

2/2017, fundamentada no Parecer CNE/CP nº 15/2017. 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=103561-pcp015-18&category_slug=dezembro-2018-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=103561-pcp015-18&category_slug=dezembro-2018-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=104101-rcp004-18&category_slug=dezembro-2018-pdf&Itemid=30192
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Agora a educação brasileira encontra-se perante um novo desafio, implementar uma 

política pública construída sobre um cenário de muita instabilidade política e ideológica. Neste 

panorama temos várias correntes que apontam ou para o sucesso ou insucesso desta política 

pública, autores como Macedo (2015), Cury (2014), Pereira e Albino (2015), Pereira e Rocha 

(2018), Saviani (2016) apresentam suas análises fundamentadas em estudos e experiências 

anteriores. 

Segundo Saviani:  

A organização curricular dos vários níveis e modalidades de ensino no âmbito do 

sistema nacional de educação deverá tomar como referência a forma de organização 

da sociedade atual, assegurando sua plena compreensão por parte de todos os 

educandos. Isso significa que se deve promover a abertura da caixa preta da chamada 

“sociedade do conhecimento”. (SAVIANI, 2016, p. 82) 

 

Para este autor, precisamos de currículos que vão além de competências para atividades 

mecânicas e corriqueiras, precisamos de qualificação profissional e preparação para o exercício 

da cidadania, sendo urgente a mobilização de estudos sobre esta política educacional. 

Macedo, 2014 faz críticas a BNCC afirmando que é necessário termos ciência de que 

um currículo nacional, por si só, não vai melhorar a educação nem garantir desenvolvimento e 

melhor distribuição de renda. Ele representa apenas uma tentativa de controle da hegemonia do 

imaginário neoliberal de que é fruto.  

Pereira e Rocha (2018, p.61), em um estudo recente fazem críticas ao processo de 

construção participativa e democrática da BNCC, argumentando que “a plataforma da BNCC, 

neste sentido, é determinante, como afirmamos, pois fora deste sistema estruturado e 

tendencioso, não haveria participação.”  

Apesar dos esforços e momentos de discussão promovidos durante o processo de 

tramitação da BNCC percebemos que não há um consenso em relação ao sucesso da 

implementação desta política educacional, esta postura reflete a criticidade e o próprio respeito 

as concepções diferentes tão comuns entre educadores que pensam, problematizam e buscam 

uma educação melhor. 

Mesmo em meio a tantas discussões a educação brasileira precisa atender a legislação 

vigente, mobilizando seus docentes e gestores para realizarem estudos e adaptações curriculares 

necessárias, assim surge nosso problema de pesquisa: Quais entendimentos são revelados por 

docentes atuantes nos 4º e 5º anos no Ensino Fundamental da rede municipal de ensino de 

Santiago-RS, relacionados a Base Nacional Comum Curricular? 
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Frente ao problema proposto, delimitamos os seguintes objetivos a serem atingidos ao 

longo da pesquisa: 

Geral: 

Diagnosticar entendimentos revelados por docentes em relação a BNCC em seus 

aspectos gerais e específicos da área de Ciências da Natureza; 

Específicos: 

Oportunizar reflexão e estudo sobre a BNCC e sobre a realidade do Ensino de Ciências 

da Natureza nos Anos Iniciais para auxiliar na operacionalização desta política pública; 

Promover momentos de reflexão, trocas e criação de experiências pedagógicas 

alicerçadas nos objetos de conhecimento da BNCC; 

Confrontar a realidade do trabalho em Ciências da Natureza com o proposto pela BNCC; 

A tese defendida neste trabalho é de que precisamos conhecer os entendimentos que os 

docentes possuem sobre a BNCC e a partir deles mobilizarmos situações de aprofundamento e 

construção de novas práticas alicerçadas na realidade das escolas em que atuam, através de 

programas de formação continuada, favorecendo assim a implementação desta política 

educacional de forma consciente e transformadora. 

 

1.3 ESTRUTURAÇÃO DA TESE 

 

A tese está organizada seguindo as normas do Manual de Dissertações e Teses da UFSM 

(2015), no formato de Artigos Científicos Integrados, contendo esta seção de Introdução a qual 

é composta pelas seguintes seções secundárias: Trajetória da pesquisadora, Introdução à 

problemática, Estruturação da tese; Revisão Bibliográfica que explora: Ensino de Ciências nos 

Anos Iniciais, Formação Continuada de Professores, A BNCC como política educacional e 

Métodos e Técnicas. 

A segunda seção apresenta o desenvolvimento contendo quatro artigos científicos e um 

manuscrito que possuem temáticas e resultados relacionados ao trabalho de pesquisa 

desenvolvido, conforme apresentado na figura 1. 

Figura 1: Desenvolvimento da tese: 
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Fonte: Dados da Pesquisa 

 

O artigo 1: Entendimentos e participação docente no processo de elaboração e 

tramitação da BNCC, encontra-se publicado na Revista Research, Society and Development no 

volume 8, mês 12 de 2019. 

O artigo 2: Análise de um Programa de Formação Continuada com ênfase na BNCC: 

avaliação e participação docente, foi publicado na Revista Temas em Educação, volume 28, 

out-dez de 2019. 

O artigo 3: Planejamentos docentes: uma análise sob a perspectiva das unidades 

temáticas da BNCC, está publicado na Revista Research, Society and Development no volume 

8, mês 12 de 2019. 

Artigo 4: Olhares docentes: caracterização do Ensino de Ciências em uma rede 

municipal de ensino perante a BNCC, foi aceito para publicação na Revista Brasileira de Ensino 

de Ciências e Matemática e ainda se encontra NO PRELO. 

Analisar a 

participação, 

avaliação, 

entendimentos 

quanto a 

implementação 

da BNCC na 

área de 

Ciências da 

Natureza. 

Analisar 

entendimentos 

docentes dos 

anos iniciais 

em relação à 

organização 

curricular da 

área de 

ciências da 

natureza da 

BNCC e aos 

Planos de 

Estudos das 

escolas em que 

atuam. 

Analisar 

entendimentos 

de docentes 

em relação a 

planejamentos 

de aula 

elaborados a 

partir das 

unidades 

temáticas, 

objetos do 

conhecimento 

e habilidades 

propostas pela 

BNCC. 

Objetivo 

do artigo 

Pesquisa 

qualitativa, 

estudo de caso e 

análise de 

conteúdo. 

Procedimento 

metodológico 

Discussão, articulação de objetivos, procedimentos e resultados. 

Analisar a 

disposição dos 

Objetos do 

Conhecimento 

apresentados 

pela BNCC 

para a Área de 

Ciências da 

Natureza (Anos 

Iniciais) 

considerando a 

proposta de 

docentes que 

atuam no 4º e o 

5ºano. 

Problema de pesquisa 

Quais entendimentos são revelados por docentes atuantes nos 4º e 5º anos 

no Ensino Fundamental da rede municipal de ensino de Santiago-RS, relacionados 

a Base Nacional Comum Curricular? 
 

 

Artigo 1 Artigo 2 Artigo 3 Artigo 4 Manuscrito 1 

Discutir os 

entendimentos 

e participações 

de um grupo 

de docentes 

relacionados a 

BNCC durante 

o período de 

sua tramitação. 

Pesquisa 

qualitativa, 

estudo de caso, 

análise de 

conteúdo. 

Pesquisa 

qualitativa, 

estudo de caso, 

análise de 

conteúdo. 

Pesquisa 

qualitativa, 

estudo de caso, 

análise de 

conteúdo. 

Pesquisa 

qualitativa, 

estudo de caso, 

análise de 

conteúdo. 
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O manuscrito 1: A organização dos Objetos do Conhecimento na visão dos docentes dos 

anos iniciais ainda não foi enviado para a publicação. 

Em seguida, a tese apresenta a terceira seção: Discussões e Considerações Finais, a qual 

promove uma integração entre os resultados e referenciais dos artigos e manuscrito, que compõe 

este trabalho, finalizando com as Referências gerais do mesmo. 

 

1.4 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

1.4.1 O Ensino de Ciências da Natureza e os Anos Iniciais 

 

A área de Ciências da Natureza nos Anos Iniciais aborda saberes que buscam 

desenvolver a compreensão do mundo e suas transformações, situando o homem como 

indivíduo participativo e parte integrante do Universo, conforme trazem os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997) além de um compromisso com o letramento científico, 

envolvendo a compreensão e interpretação do mundo natural, social, tecnológico com vistas a 

transformação através do uso de teorias e processos científicos, destacados pelo texto da BNCC. 

(BRASIL, 2017) 

Richetti (2018) ressalta que no texto da BNCC, há assertivas destacam à necessidade de 

superação da fragmentação do conhecimento, enfatizada pelas diferentes disciplinas escolares, 

em prol da valorização do contexto no qual tais conhecimentos se encontram, bem como sua 

aplicação à realidade existencial dos estudantes, enfatizando ainda que o ensino de ciências 

constitui um primeiro passo para a alfabetização científica e possibilita o estabelecimento de 

vínculos entre os fenômenos naturais e socioculturais. 

Em relação ao Ensino de Ciências, Chassot (2018) destaca que o trabalho desta área do 

conhecimento possibilita aos alunos a compreensão da realidade e a possibilidade de 

transformações e melhorias ao seu meio. Já Pozo e Crespo (2009) enfatizam que a ciência deve 

ser trabalhada com um enfoque histórico e provisório, de forma participativa e construtiva no 

processo de elaboração do conhecimento científico envolvendo dúvidas e incertezas. Sasseron 

(2008) sugere a existência de vivências investigativas, estímulo da curiosidade, incentivo e 

valorização da pergunta bem como a proposição de atividades de caráter científico como um 

caminho para que as ciências sejam desenvolvidas nos anos iniciais. 

Para Flores, Filho e Samuel (2015) o ensino de ciências pode contribuir, juntamente 

com as outras áreas de conhecimento, para que as crianças desenvolvam compreensões de 

mundo, de natureza e de si mesmos voltados para o bem social, enfatizando que o Ensino de 
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Ciências representa aos alunos uma possibilidade de vivência da cultura científica, a qual busca 

desenvolver a compreensão do mundo de maneira crítica, exercitando ações de análise, 

discernimento, escolhas, novas formas de agir e posicionar-se perante o mundo, podendo trazer 

impactos positivos em relação a sua qualidade de vida e dos demais.  

Ensinar ciências, conforme Sasseron (2015) envolve analisar seus produtos e processos, 

utilizando dos conhecimentos para compreender o mundo, os fenômenos naturais e seus 

impactos aceitando as modificações e as novas formas de agir perante dele e para que o 

desenvolvimento da alfabetização científica em sala de aula, lembrando que ciência e a 

sociedade estão interligadas, sendo transformadas e transformadoras. 

Cachapuz et al. (2011) indicam que a educação científica compõe parte da educação 

geral atribuindo ênfase nos aspectos sociais e pessoais, uma vez que busca ajudar a população 

a conhecer as complexas relações entre ciência e sociedade, desenvolvendo posturas e ações 

mais conscientes, assim o ensino de ciências configura-se como uma atividade próxima da 

investigação científica, integrando aspectos conceituais, procedimentais e axiológicos.  

Nessa perspectiva, Carvalho (2003, 2011, 2013), Rosa et al. (2007), Longuini (2008), 

Oliveira (2014), Pereira & Teixeira (2019), Marques e Marandino (2019), entre outros autores 

enfatizam a importância do desenvolvimento da alfabetização científica nos anos iniciais, mas 

também evidenciam limitações do trabalho docente na Área de Ciências nos Anos Iniciais. 

Dificuldades no desenvolvimento de planejamentos são atribuídas a diversos fatores como: a 

falta de tempo para o trabalho com saberes desta área, a dificuldade em organizar situações de 

aprendizagem em dominar os conhecimentos científicos (CARVALHO & GIL-PÉREZ, 2011), 

limitações em planejar atividades interdisciplinares e contextualizá-las. (ROSA et al., 2007) 

Oliveira (2014) destaca que a promoção da Alfabetização Científica é primordial para a 

formação do cidadão crítico o qual possui potencial de modificar e transformar a sociedade para 

melhor. Na visão de Pereira e Teixeira (2015) Alfabetização Científica está ligada a questões 

de domínio da nomenclatura e questão de domínio de conceitos e termos, enquanto o 

Letramento Científico como uso do conhecimento científico na realidade. Porém Sasseron 

(2015)conclui que ainda que ocorram discussões sobre os termos alfabetização, letramento ou 

enculturação científica, para o ensino de ciências, eles são utilizados com o objetivo de análise 

dos temas à luz dos conhecimentos científicos, sejam estes conceitos ou aspectos do próprio 

fazer científico, tendo o mesmo sentido, apesar das expressões utilizadas serem diferentes. 

Pesquisas destacam a ênfase atribuída as áreas de linguagem e matemática (ROSA et 

al., 2007; POSSEBON, 2015; RICHETTI, 2018) em detrimento das demais áreas, o que acaba 

prejudicando o desenvolvimento das habilidades necessárias a alfabetização científica entre 
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outras. A distribuição dos tempos escolares nos Anos Iniciais é uma atribuição autônoma dos 

docentes que possuem liberdade de organizar o trabalho com todas as áreas do conhecimento 

durante o ano letivo. Tais autores também enfatizam que os problemas, escolhas e 

direcionamentos do trabalho no Ensino de Ciências dos anos iniciais decorrem do pouco tempo 

e da falta de qualidade no trabalho de formação inicial nas áreas específicas, sejam nos cursos 

de Pedagogia ou na formação em nível médio (Normal). 

Longuini (2008) enfatiza que os problemas de formação irão impactar na elaboração 

dos planejamentos, pela falta de preparo teórico e metodológico, muitos recorrem ao uso dos 

livros didáticos como referenciais norteadores de suas aulas, ou mesmo como fonte de sua 

própria formação. Rocha (2012) destaca que segundo a realidade de muitas escolas, o livro 

didático constitui-se como principal fonte de informação e consulta durante as atividades de 

ciências. 

Para Rosa (2018) as pesquisas na áreas de educação e ensino afirmam que o livro 

didático ainda é o recurso mais utilizado para o ensino de Ciências na Educação Básica 

(CARNEIRO; SANTOS; MÓL, 2005; GÜLLICH, 2013; EMMEL, 2015), porém nos últimos 

tempos não é mais tido como o único recurso, sendo utilizado em conjunto com outros materiais 

como os modelos anatômicos, os laboratórios de Ciências, as projeções multimídia e os livros 

paradidáticos, o que representa uma possibilidade de avanço. 

Para Flores, Filho e Samuel (2015), o ensino de ciências nos anos iniciais necessita 

receber maior atenção na estruturação dos currículos e nas práticas formativas nos cursos de 

graduação em licenciaturas. O modelo de conhecimento fragmentado e desconectado da 

realidade ainda permanece com influência marcante na vida dos professores de anos iniciais. 

Muitos são os saberes a serem considerados no momento da elaboração dos 

planejamentos: conhecimento sobre as políticas educacionais vigentes (nacionais, regionais, 

locais); sobre o currículo a ser implementado; leitura da realidade na qual será desenvolvida a 

prática; organização do tempo, distribuindo as áreas do conhecimento de forma a contemplar a 

todas, de forma a explorar de maneira interdisciplinar os saberes conforme previsto na 

legislação atual, entre outros. 

Carvalho (2017) destaca a necessidade do domínio do conteúdo específico na área de 

ciências da natureza por parte dos docentes, sabendo sua história, suas construções 

metodológicas, suas interações entre Ciência/Tecnologia/Sociedade, percebendo a importância 

de novas aprendizagens e sobretudo relacionando aspectos específicos do conhecimento 

científico com didáticos corroborando com o desenvolvimento de práticas criativas e 

inovadoras. 
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Pereira e Teixeira (2019) ressaltam a necessidade de maiores investimentos em 

educação e em políticas públicas que promovam um efetivo desenvolvimento educacional e 

social, alicerçada em reflexões para uma educação científica investindo no desenvolvimento de 

indivíduos críticos e reflexivo. 

 

1.4.2 Formação Continuada de Professores 

 

A Formação de professores é apresentada através do artigo 62 da LBDEN 9394/96, o 

qual define as diretrizes nacionais para a formação destes profissionais, destacando em seu 

parágrafo primeiro a promoção de formação inicial e continuada em forma de colaboração entre 

União, Estados e Municípios e em seu parágrafo oitavo que os currículos dos cursos de 

formação de docentes terão por referência a Base Nacional Comum Curricular. Conforme 

Gobatto (2015), em todos os documentos oficiais a formação continuada e a valorização do 

professor compõem-se como essencial para sua profissionalização, apresentando enfoque 

expressivo na defesa do regime de colaboração entre a União, o Distrito Federal, os Estados e 

Municípios, as instituições de Ensino, Universidades e Secretarias.  

O Plano Nacional de Educação através da Meta 16 determina como objetivo formar em 

nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da educação básica, até o 

último ano de 2024 e garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação 

continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e 

contextualizações dos sistemas de ensino. 

A Resolução CNE/CP Nº 2, de 22 de dezembro de 2017, traz em no artigo 17 a 

perspectiva de valorização do professor e da sua formação inicial e continuada, as normas, os 

currículos dos cursos e programas a eles destinados devem adequar-se à BNCC, devendo ser 

implementados no prazo de dois anos, contados da publicação da BNCC, além do destaque no 

parágrafo primeiro a adequação dos cursos e programas destinados à formação continuada de 

professores pode ter início a partir da publicação da BNCC, apresentando a eminência pelo 

desenvolvimento de ações neste sentido. 

Gobatto (2015) define a formação continuada como um conjunto de ações que possuem 

o objetivo de melhorar a qualidade do sistema de ensino, frente à todas as legislações que a 

organiza, porém enfatiza que nelas não ficam definidos modelos, espaços e processos de 

desenvolvimento. Tal situação proporciona o desenvolvimento de uma diversidade de ações de 

formação continuada, implementadas dentro de diferentes perspectivas metodológicas. 
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A partir de uma análise crítica das políticas educacionais, Rossi e Hunger (2013), 

destacam que formação continuada de professores é necessária, porém ressaltam a forte 

influência na definição de diretrizes nacionais integradas ao mundo globalizado e os organismos 

internacionais, como o Banco Mundial, onde no cenário global e ideário neoliberal, a educação 

é concebida como mercadoria dentro de um projeto econômico. As autoras enfatizam ainda que 

se faz necessário avançar na concepção de formação continuada, superando a concepção de 

certificação, atualização, conformação para uma concepção mais abrangente de formação do 

ser humano. 

Já Imbernón (2010) enfatiza que em muitos países, em textos oficiais e discursos, a 

formação continuada ou capacitação começa a ser assumida como papel fundamental, a fim de 

se alcançar o sucesso nas reformas educacionais, porém lembra que isso somente não é 

suficiente, pois é necessário utilizarmos das bases legais para propormos situações 

diferenciadas de formação continuada, as quais atendam às necessidades dos docentes e 

contribuam para atuação de profissionais transformadores.  

Romanowski (2006) defende que o eixo central dos programas de formação continuada 

deve estar alicerçado na prática dos docentes e os problemas oriundos dela, sendo vista como 

uma possibilidade de aprendizado e superação das limitações a partir do contato com saberes 

científicos, críticos, didáticos, relacionais, saber-fazer pedagógico e de gestão.  

Briccia e Carvalho (2016) defendem que a formação continuada de professores dos anos 

iniciais deve tratar de competências próprias do conhecimento e do planejamento específico da 

área, voltada para a prática e para discussões, que enfatizem a aprendizagem de conteúdos e 

também de metodologias de trabalho. 

Richetti (2018) entende a Formação Continuada como uma oportunidade para o docente 

compreender a relação entre o desenvolvimento da ciência e da tecnologia, bem como o 

respectivo impacto na vida dos cidadãos, provendo autonomia para que o sujeito possa 

mobilizar esses conhecimentos para suas práticas. 

Briccia e Carvalho (2016) destacam que é fundamental que a formação favoreça 

aspectos relacionados aos conhecimentos específicos da área, que propicie o desenvolvimento 

de aspectos do trabalho cotidiano em sala de aula, que destaque metodologias e conteúdos, além 

de conhecimentos sobre a construção do conhecimento dos estudantes, mas que também 

envolva a busca de formação pelo professor e seja sustentada por uma equipe de trabalho ou 

pela própria direção da escola quando há insegurança no trabalho com uma nova área de 

conhecimento. 
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Nóvoa (1991) enfatiza que precisamos considerar estratégias metodológicas 

diferenciadas na formação de professores, tornando-os protagonistas do processo, 

problematizando suas falas, promovendo diálogos, compartilhando vivências, explorando 

aspectos conceituais e legislações vinculados com o contexto escolar no qual estão inseridos, 

desenvolvendo uma nova cultura profissional a qual passa pela produção de saberes e de valores 

que proporcionem uma prática mais autónoma da profissão docente.  

Imbernón (2010), entende que a Formação Continuada deve estar alicerçada em práticas 

de apoio, criação e potencialização de reflexões reais dos sujeitos sobre sua prática, 

possibilitando examinar suas teorias implícitas, seus esquemas de funcionamento, suas atitudes, 

sua prática em um processo constante de autoavaliação do que se faz e por que se faz. Assim 

como Urzetta e Cunha (2013) quando afirmam que a formação continuada deveria ser um 

espaço de reflexão crítica constante sobre a prática de sala de aula, desenvolvimento da atitude 

de cooperação e corresponsabilidade, avaliação do trabalho e replanejamento. 

O desafio para as ações de formação continuada consiste no desenvolvimento de 

metodologias e situações de aprendizagem que atendam simultaneamente aos objetivos de 

aprofundamento e ressignificação de conteúdos e ampliação de repertório metodológico dos 

docentes, conforme afirma Trivelato (2017), proporcionando uma postura mais autônoma e 

crítica em relação à seleção e organização de conteúdos e às escolhas metodológicas. 

Vários autores têm enfatizado a formação de professores como um dos eixos centrais 

para as mudanças necessárias no ensino (GATTI, 2010; IMBERNÓN, 2011; NÓVOA, 2012) 

seja na formação inicial dos professores quanto a continuada requerendo para tanto novas 

formas de ação que possam proporcionar aos professores possibilidades reais de tornarem-se 

protagonistas dessas transformações.  

Imbernón (2009, 2010), apresenta como possibilidade o desenvolvimento de ações 

orientadas pelo trabalho colaborativo, onde a formação continuada deveria fomentar o 

desenvolvimento pessoal, profissional e institucional dos professores, potencializando um 

trabalho colaborativo para transformar a prática, entro de ações coletivas e institucionais. 

Carvalho (2017) corrobora com as ideias de Imbernón e afirma que há necessidade do trabalho 

coletivo, do pensar coletivo, de tomar decisões consensuais e, no compromisso de execução das 

decisões tomadas no decorrer da elaboração do projeto da escola. A autora supracitada ainda 

destaca que para o desenvolvimento das decisões coletivas, é imprescindível que os todos 

docentes da instituição tenham a mesma linguagem, e saibam traduzir essas propostas para o 

ensino dos seus conteúdos específicos os quais trabalham em sala de aula. 
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1.4.3 A BNCC como política pública educacional  

 

A BNCC caracteriza-se como a mais recente política pública educacional a ser 

implementada na Educação Infantil e no Ensino Fundamental. Para Silva et al., as políticas 

públicas educacionais são estratégias planejadas e desenvolvidas pelos governos na busca de 

determinados fins específicos no campo da educação refletindo concepções dos sujeitos 

envolvidos no processo decisório, em um dado período e sob diferentes variáveis de um 

contexto. 

Segundo Compiani (2018), a BNCC é uma exigência colocada para o Sistema 

Educacional Brasileiro a partir da LDB 9494/96, das Diretrizes Curriculares Nacionais (2013) 

e do Plano Nacional de Educação (2014) e deveria se constituir como um avanço na construção 

da qualidade da educação, constituindo-se como parte importante do Sistema Nacional de 

Educação, apresentando um parâmetro fundamental para a realização do planejamento 

curricular de todas as instituições do país. 

Diversas são as avaliações em relação ao contexto de criação, função dentro do sistema 

educacional e conteúdo, expressando apoio, neutralidade ou contrariedade, por constitui-se em 

uma política nacional que abrange realidades, lugares e populações diversas o consenso 

dificilmente será encontrado, segundo Cassio (2017, p.1) “Três grandes linhas de opiniões sobre 

a BNCC têm dominado os debates: as que questionam a própria existência da Base; as que 

questionam aspectos específicos do texto, mas entendem ser necessário definir uma BNCC; as 

que celebram a Base e o seu processo de construção”. 

Distintas produções acadêmicas expressam críticas em relação ao processo de 

construção e às ideias representadas na BNCC podendo ser observadas em textos de Compiani 

(2018), Piccinini e Andrade (2018), Aguiar e Dourado (2018) e Cássio (2017). Os pontos mais 

relevantes mencionados por esses e outros autores são: a tênue participação dos docentes, dentro 

de um a metodologia linear, vertical e centralizadora (AGUIAR, 2018); a improbabilidade de 

que os processos curriculares se repitam a nível nacional (ALVES, 2018); a necessidade de 

sentido e contextualização dos currículos (LOPES, 2018); a incompletude da proposta aprovada 

a qual não contempla o Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos e Educação do Campo 

(MENDONÇA, 2018); a visão político-pedagógica que estrutura a BNCC não assegura ou 

ratifica a identidade nacional sob o eixo do pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, a 

valorização e o respeito a diversidade, (DOURADO E OLIVEIRA, 2018); o explícito interesse 

de associações monopolistas voltadas a educação (PICCININI E ANDRADE, 2018); o 

direcionamento a ações de privatização no campo educacional (ADRIÃO E PERONI, 2018); a 
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falta de diálogo entre o material aprovado na versão final em relação aos avanços apresentados 

pelas áreas do conhecimento ao longo dos tempos (COMPIANI, 2018) e a utilização da 

metodologia consultiva para legitimar os discursos oficiais de participação apresentando 

inúmeras distorções dos dados apresentados (CÁSSIO, 2017). 

A Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017 foi elaborada para instituir e 

orientar a implantação da BNCC, e frente a essa determinação, surge a demanda de 

implementação de mudanças no currículo das escolas, atribuindo aos docentes e as equipes 

gestoras o papel de agentes mobilizadores que deverão readequar suas propostas a fim de que 

se alinhem as novas perspectivas apresentadas e incluam a parte diversificada que reflete as 

especificidades culturais e sociais das escolas e sua região. 

Libâneo (2010) enfatiza que não há reforma educacional e curricular sem a mobilização 

dos professores, já que são esses os profissionais mais diretamente envolvidos com os processos 

e resultados da aprendizagem escolar. Para tanto é importante conhecer e reconhecer a 

importância das políticas educacionais e das normas legais para o ordenamento político, 

jurídico, institucional e organizacional do sistema de ensino. 

Pereira e Brasileiro (2016) afirmam que compreender as políticas educacionais vai além 

de estudar as decisões do poder público, de entender o pensamento dos líderes políticos e dos 

organismos nacionais e internacionais que atuam sobre elas. Está acima da concepção daquilo 

que essas políticas representam econômica e politicamente e como ação de governo, pois a 

historiografia mostra que sempre houve dificuldade na implementação de políticas públicas 

educacionais que favorecessem o processo de ensino-aprendizagem. 

 

1.5 MÉTODOS E TÉCNICAS: 

 

Este trabalho seguiu os princípios de uma pesquisa qualitativa, a qual conforme Yin 

(2016) permite a realização de estudos aprofundados sobre uma ampla variedade de tópicos, 

incluindo seus favoritos, em termos simples e cotidianos. Oferecendo a capacidade de 

representar as visões e perspectivas dos participantes de um estudo, através da captura de suas 

perspectivas. Assim, os eventos e ideias oriundos da pesquisa qualitativa podem representar os 

significados dados a fatos da vida real pelas pessoas que os vivenciam, não os valores, 

pressuposições, ou significados mantidos por pesquisadores. 

A pesquisa foi aplicada a partir da constituição de um Programa de Formação 

Continuada intitulado Ensino de Ciências nos Anos Iniciais a partir da BNCC, promovido entre 

Secretaria Municipal de Educação de Santiago e a Universidade Federal de Santa Maria através 
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do Programa de Pós-Graduação Educação em Ciências: Química da Vida e Saúde, que ocorreu 

durante o segundo semestre do ano de 2017. 1 

Trata-se de um estudo de caso, que segundo Yin (2005) permite a compreensão de 

fenômenos complexos, preservando as características holísticas e significativas da vida real. 

Trabalhamos com um público bem definido o qual compreende dezessete docentes pertencentes 

a Rede Municipal de Ensino de Santiago- RS, atuantes nas turmas de 4º ou 5º anos do Ensino 

Fundamental, com idade entre 27 e 58 anos, em relação ao nível de formação, os docentes 

possuem graduação em licenciatura e apenas um deles não possui pós-graduação na área da 

educação. 

Para Yin (2016) a pesquisa qualitativa procura coletar, integrar e apresentar dados de 

diversas fontes de evidência como parte de qualquer estudo, esta variedade representa a 

complexidade da situação do estudo, assim durante a realização do Programa de Formação 

Continuada, foram coletados diferentes materiais como: atividades individuais, coletivas, 

questionários, planejamentos, registros no diário de bordo da mobilizadora dos encontros, entre 

outros que subsidiaram os dados apresentados nos artigos e manuscrito que compõe esta tese. 

Ao longo do programa de formação aplicamos três questionários, sendo o primeiro 

composto pelo Termo de Consentimento Livre e Informado, na primeira parte temos três 

questões referentes ao perfil dos participantes investigando sobre a idade, tempo de atuação e 

formação dos docentes. Na segunda parte, quatro questões versaram sobre conhecimentos dos 

docentes em relação À BNCC: a Questão 1 é aberta e indaga sobre as três informações mais 

relevantes atribuídas a BNCC, conforme o ponto de vista dos docentes.; a Questão 2 é fechada 

e contém 8 itens que se referem a participação dos docentes no processo de tramitação desse 

documento; a Questão 3 é mista e enfatiza os estudos relacionados à Área de Ciências da 

Natureza realizados pelos docentes, no âmbito da BNCC e a Questão 4, aberta, sobre como os 

docentes descrevem o trabalho na Área de Ciências da Natureza atualmente e como pensam 

que poderia ser. (Apêndice A) 

O segundo questionário versa sobre o planejamento dos docentes, sendo composto por 

4 questões mistas (1, 2, 3 e 4) e 2 fechadas (5 e 6), sendo que a Questão 1 questiona sobre; 

interdisciplinaridade; a Questão 2 sobre recursos lúdicos; a Questão 3 sobre experimentos e 

recursos concretos; a Questão 4 sobre textos informativos e científicos; a Questão 5 sobre os 

momentos do planejamento e a Questão 6 sobre a mudança de postura dos alunos. (Apêndice 

B) 

 
1 Mais informações sobre o Programa de Formação Continuada estão disponíveis no Artigo 2, o qual apresenta o 

desenvolvimento da referida proposta, bem como a avaliação que os docentes expressaram sobre ela. 
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O terceiro questionário busca realizar a avaliação do programa de formação continuada, 

bem como uma análise dos estudos realizados em torno da BNCC através de cinco questões, 

contendo três questões abertas (1, 4 e 5) e duas fechadas (2 e 3). A Questão 1, aberta, investiga 

sobre a análise docente em relação ao arranjo proposto pelas Unidades Temáticas; a Questão 2, 

fechada, propõe a análise detalhada dos objetos do conhecimento das três Unidades Temáticas, 

quanto a sua aplicabilidade; a Questão 3, fechada, versa sobre a avaliação da aprendizagem do 

docente durante os momentos realizados no programa de formação; a Questão 4, aberta, 

investigo como era percebido a implementação da BNCC antes e depois da formação e a 

Questão 5 , aberta, versando sobre contribuições da formação, aspectos positivos e sugestões. 

(Apêndice C) 

A análise dos dados foi realizada utilizando a Análise de Conteúdo descrito por Bardin 

(2010), a qual constitui-se como conjunto de instrumentos de cunho metodológico em constante 

aperfeiçoamento, que se aplicam a discursos (conteúdos e continentes) extremamente 

diversificados, permitindo a classificação dos componentes do significado da mensagem em 

categorias organizadas, ocupando-se de uma descrição objetiva, sistemática e quantitativa do 

conteúdo extraído das comunicações e sua respectiva interpretação. 

Bardin (2010) caracteriza o contato inicial com os dados, como “leitura flutuante”, fase 

em que são elaborados as hipóteses e os objetivos da pesquisa, definindo as hipóteses como 

afirmações iniciais que podem ser comprovadas ou contrariadas ao final do estudo. O processo 

de codificação dos dados restringe-se a escolha de unidades de registro, ou seja, é o recorte que 

se dará na pesquisa. Para Bardin (2010), uma unidade de registro significa uma unidade a ser 

codificada, podendo esta ser um tema, uma palavra ou uma frase. 

Desta forma, realizamos a leitura diversos dados coletados e estabelecemos as regras de 

contagem, a presença de elementos ou unidades de registros (palavras, temas ou outras 

unidades), considerando a frequência em que apareceram, estabelecendo categorias 

(classificação e agregação). Segundo Bardin (2010), a categoria é uma forma de pensamento e 

reflete a realidade, de forma resumida, vista como rubrica ou classes que agrupam determinados 

elementos reunindo características comuns. 

Passamos então para a fase de interpretação dos dados, retornando ao referencial teórico, 

procurando embasando as análises dando sentido à interpretação. Uma vez que, as 

interpretações pautadas em inferências buscam o que se esconde por trás dos significados das 

palavras para apresentarem, em profundidade, o discurso dos enunciados, concluindo assim os 

quatro artigos produzidos e um manuscrito, bem como o restante da tese, realizando a 

triangulação dos dados das diversas fontes, conforme sugerido por Yin (2016).  
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ARTIGO 4 

Olhares docentes: caracterização do Ensino de Ciências em uma rede municipal de 

ensino perante a BNCC 

Teaching views: characterization of science teaching in a municipal school system before 

the BNCC 

 

Resumo 

Este artigo tem como objetivo analisar entendimentos de docentes de 4º e 5º anos do Ensino 

Fundamental em relação à organização curricular da Área de Ciências da Natureza na BNCC e 

aos Planos de Estudos das escolas da rede municipal em que atuam, considerando as Unidades 

Temáticas, os Objetos do Conhecimento e as Habilidades. Trata-se de uma pesquisa qualitativa 

na forma de estudo de caso, envolvendo nove docentes atuantes no 4º e 5º ano de uma rede 

municipal do interior do estado do RS. Na produção de dados são considerados os princípios 

da análise de conteúdo e são tomados Planos de Estudos de sete escolas, um formulário 

avaliativo composto por onze itens para o 4º ano e treze para o 5º ano e um questionário que 

composto por três questões abertas e duas fechadas, envolvendo informações sobre os Planos 

de Estudos e os Objetos de Conhecimentos da BNCC (BRASIL, 2017), ambos preenchidos 

pelos participantes da pesquisa no decorrer de um programa de formação continuada. Os aportes 

teóricos que fundamentam as análises são, além da própria BNCC (BRASIL, 2017), Sacristán 

(1995,1998, 2013), Vasconcellos (2014) e Menegolla e Sant`Anna (2014), em relação ao 

planejamento docente, e Carvalho (2011, 2013), Franco e Munford (2018) e Compiani (2018), 

no que tange ao ensino de Ciências da Natureza. Como resultados observam-se divergências 

entre os Planos Estudos das escolas investigadas frente os Objetos de Conhecimento e 

Habilidades apresentadas pela BNCC, porém a maioria dos docentes avalia que os preceitos 

contidos na BNCC podem ser aplicáveis em suas aulas. Quanto à forma como estão dispostos 

os Objetos do Conhecimento, os docentes destacam a organização das Unidades Temáticas, a 

ênfase atribuída as atividades práticas e o favorecimento em relação a aprendizagem e 

compreensão dos saberes. 

Palavras Chave: Políticas Educacionais; Currículo; Ensino de Ciências 

 

Abstract 

This article aims to analyze the understanding of 4th and 5th grade elementary school teachers 

regarding the curricular organization of the Natural Sciences Area at BNCC and the Study Plans 

of the schools of the municipal network in which they work, considering the Thematic Units, 

the Knowledge Objects and Skills. This is a qualitative research in the form of case study, 

involving nine teachers working in the 4th and 5th year of a municipal network in the state of 

RS. In the production of data are considered the principles of content analysis and are taken 

Study Plans from seven schools, an evaluation form consisting of eleven items for the fourth 

grade and thirteen for the fifth grade and a questionnaire consisting of three open questions and 

two closed, involving information on the BNCC Study Plans and Knowledge Objects 

(BRAZIL, 2017), both completed by the research participants during a continuing education 

program. The theoretical contributions that support the analysis are, besides the BNCC itself 

(BRAZIL, 2017), Sacristán (1995,1998, 2013), Vasconcellos (2014) and Menegolla and 

Sant`Anna (2014), in relation to teaching planning, and Carvalho (2011, 2013), Franco and 
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Munford (2018) and Compiani (2018), regarding the teaching of Natural Sciences. As results, 

there are divergences between the Study Plans of the investigated schools regarding the 

Knowledge and Skills Objects presented by the BNCC, but most teachers evaluate that the 

precepts contained in the BNCC may be applicable in their classes. Regarding the way the 

Objects of Knowledge are arranged, the teachers highlight the organization of Thematic Units, 

the emphasis given to practical activities and the favoring of learning and understanding of 

knowledge. 

 

Keywords: Educational Policies; Curriculum; Science teaching 

 

Introdução 

Vivemos em tempos de mudanças na organização do sistema educacional brasileiro, 

impulsionadas ao longo dos últimos anos, principalmente, pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional 9394/96 e pelas leis nº 12.796, de 2013 e nº 13.415, de 2017, que 

configuram um novo panorama educativo. Como fruto destas transformações temos a 

elaboração e implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) homologada por 

meio da Portaria nº 1.570 da BNCC publicada em 21 de dezembro de 2017, no Diário Oficial 

da União. 

A iminência de adaptação dos currículos escolares frente aos aspectos propostos pela 

BNCC mobiliza gestores e educadores de todo o país com intuito de iniciar a transposição 

didática do que está posto neste documento para realidades específicas. Muitos aspectos 

organizacionais das escolas necessitam ser revistos, dentre eles estão os Projetos Políticos 

Pedagógicos e os Planos de Estudos. O CNE (Conselho Nacional de Educação) através da 

Resolução CNE/CP Nº 2, de 22 de dezembro de 2017, busca instituir e orientar a implantação 

da BNCC, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no 

âmbito da Educação Básica. Conforme enfatizado no Artigo 5º, parágrafo 1º a BNCC deve 

fundamentar a concepção, formulação, implementação, avaliação e revisão dos currículos, e 

consequentemente das propostas pedagógicas das instituições escolares, contribuindo, desse 

modo, para a articulação e coordenação de políticas e ações educacionais desenvolvidas em 

todas as redes de ensino. 

Frente a essa realidade, buscamos analisar entendimentos de docentes de 4º e 5º anos do 

ensino fundamental em relação à organização curricular da Área de Ciências da Natureza na 

BNCC e aos Planos de Estudos das escolas da rede municipal em que atuam, considerando as 

Unidades Temáticas, os Objetos do Conhecimento e as Habilidades. 

 

A BNCC e a Área de Ciências da Natureza 

about:blank#art1
about:blank#art1
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O processo de elaboração da BNCC iniciou em 2015, a partir da nomeação da Comissão 

de Especialistas para a Elaboração de Proposta da Base Nacional Comum Curricular. Conforme 

a Portaria nº 592, de 17 de junho de 2015, cento e dezesseis docentes de diferentes áreas e níveis 

de formação deveriam delinear o documento preliminar. A primeira versão foi disponibilizada 

em 15 de setembro de 2015, e em dezembro do mesmo ano, as escolas foram mobilizadas 

para analisarem tal documento. No ano de 2016 foi divulgada, em 03 de maio, a segunda 

versão da BNCC, e de 23 de junho a 10 de agosto foram realizados 27 seminários estaduais de 

debate, organizados pelo Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed) e a União 

Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime). A partir do mês de agosto de 2017, 

começou a ser redigida a terceira versão, em um processo colaborativo, com base nos 

apontamentos realizados nas discussões anteriores. No ano de 2017, durante o mês de abril, o 

MEC entregou a versão final da BNCC correspondente às etapas da Educação Infantil e Ensino 

Fundamental ao CNE, a qual foi homologada dezembro de 2017. 

A BNCC em sua versão final, constitui-se em um documento extenso e complexo, 

composto por aspectos teóricos, legais, metodológicos e conceituais que buscam reorganizar os 

currículos escolares no Brasil. Os textos iniciais deste documento, apresentam as bases legais, 

os fundamentos pedagógicos, o pacto Inter federativo para a implementação entre União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, e estrutura da BNCC para a Educação Infantil e Ensino 

Fundamental, proporcionando uma visão geral preparando para os desdobramentos das áreas 

de conhecimento que vem a seguir. 

No Ensino Fundamental, a BNCC organiza os conhecimentos em cinco áreas. Duas que 

abarcam mais de um componente curricular, como é o caso de Linguagens (que é composta 

por Língua Portuguesa, Arte, Educação Física e Língua Inglesa) e Ciências Humanas (que 

reúne Geografia e História), e outras três que consideram apenas um componente curricular, ou 

seja, Matemática, Ensino Religioso e Ciências da Natureza, sendo que essa última se refere 

exclusivamente ao componente Ciências. Cada área do conhecimento contém uma 

apresentação, competências específicas cujo desenvolvimento deve ser promovido ao longo dos 

nove anos, apresentação dos componentes curriculares que compõe a área e competências 

específicas de cada componente, considerando uma organização em anos iniciais e anos finais 

que explicitam Unidades Temáticas, Objetos do Conhecimento e Habilidades. 

As unidades temáticas definem um arranjo dos objetos do conhecimento ao longo 

do Ensino Fundamental adequando às especificidades dos diferentes componentes 

curriculares. Cada Unidade Temática contempla uma gama maior ou menor de objetos 

de conhecimento, assim como cada objeto do conhecimento de relaciona a um número 

variável de habilidades. (BRASIL, 2017, p. 29, grifo do autor)  
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As Habilidades são desdobramentos dos Objetos do Conhecimento expressando 

aprendizagens essenciais e descritas de forma a englobar o processo cognitivo envolvido, o 

Objeto do Conhecimento a ser mobilizado e o contexto ou dimensão da aprendizagem. 

A Resolução do CNE/CP Nº 2, de 22 de dezembro de 2017, define as competências para 

cada área do conhecimento que devem ser agregadas aos currículos e as práticas docentes, 

dando ênfase nas Ciências da Natureza para a: compreensão das Ciências da Natureza como 

empreendimento humano e o conhecimento científico como provisório, cultural e histórico; o 

entendimento e domínio conceitos fundamentais, processos, práticas e procedimentos da 

investigação científica; reconhecimento de características, fenômenos e processos relativos ao 

mundo natural, social e tecnológico (incluindo o digital); avaliação das aplicações e implicações 

políticas, socioambientais e culturais da ciência e de suas tecnologias; construção de 

argumentação baseado em dados científicos aprimorando a consciência ambiental, 

desenvolvimento de postura individual e coletiva de respeito, autonomia, responsabilidade, 

flexibilidade, resiliência e determinação; entre outros. 

Frente a estas competências percebemos a importância atribuída área de Ciências da 

Natureza como mobilizadora de saberes e práticas humanas capazes de compreender e melhorar 

a intervenção humana no planeta. Para tanto reúne saberes que buscam desenvolver 

compreensões sobre o mundo e suas transformações, além de um compromisso com o 

letramento científico, envolvendo o entendimento e interpretação do mundo natural, social, 

tecnológico com vistas a transformação através do uso de teorias e processos científicos. 

(BRASIL, 2017). 

Carvalho (2011) enfatiza que é importante introduzir os alunos no universo das Ciências 

desde cedo, proporcionando oportunidades para a observação dos problemas do mundo, 

elaboração de estratégias e definição de plano de ação, dentro de uma perspectiva de Ciências 

por investigação, desenvolvendo assim reais habilidades que permitam uma atuação consciente 

e racional no mundo. Já Rosa et al. (2007) destacam que o processo de alfabetização científica 

e tecnológica é fundamental para ocorra o desenvolvimento de indivíduos tenham uma 

participação crítica e consciente na sociedade. 

A versão final da BNCC referente à etapa do Ensino Fundamental apresenta eixos 

formativos dentro de uma abordagem investigativa de Ensino de Ciências, organizados a partir 

de: a) Definição de problemas; b) Levantamento, análise e representação, avaliação da 

informação ao problema colocado; c) Comunicação, organização e/ou extrapolação de 

conclusões; d) Intervenção, desenvolvimento de ações de intervenção para melhorar a 

qualidade de vida individual, coletiva e socioambiental (COMPIANI, 2018) Além disso, o 
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mesmo autor evidencia que tal documento atribui grande ênfase no eixo conceitual e das 

práticas investigativas enfraquecendo o eixo contextual e das linguagens. 

Compiani (2018) também analisa que na versão anterior, ou seja, a proposta em 2016, 

os conhecimentos da área de Ciências da Natureza eram subdivididos em cinco unidades de 

conhecimento:1-Materiais, Propriedades e transformações; 2 - Ambiente, Recursos e 

Responsabilidades; 3 - Terra: Constituição e Movimento; 4 - Vida: Constituição e Evolução; 5 

- Sentidos, Percepção e Interações. No entanto, a versão aprovada, contém apenas três Unidades 

Temáticas: Matéria e Energia, Vida e Evolução e Terra e Universo que visam desenvolver 

Objetos do Conhecimento e Habilidades de forma progressiva e continua ao longo de todo o 

Ensino Fundamental, garantido um elo entre todos os anos escolares. Cada unidade temática 

abarca um nicho específico de saberes que se integram as demais Unidades Temáticas e também 

as demais Áreas do Conhecimento que compõe o ano escolar. 

A Unidade Temática Matéria e Energia: “Contempla o estudo dos materiais e suas 

transformações, fontes e tipos de energia utilizados na vida em geral, na perspectiva de construir 

conhecimento sobre a natureza da matéria e os diferentes usos da energia” (BRASIL, 2017 p. 

323). Essa unidade concentra assuntos referentes a utilização, ocorrência e processamento de 

recursos naturais e energéticos, mais vinculados com o cotidiano dos alunos dos anos iniciais, 

os elementos mais concretos e os ambientes que o cercam explorando noções primárias, usos, 

propriedades, interações e reutilizações, com foco, conforme Compiani (2018), nas áreas de 

química e física. 

A Unidade Temática Vida e Evolução aborda questões relacionadas aos seres vivos 

(incluindo o ser humano) explorando suas características, desenvolvimento, necessidades, 

relações com ecossistemas e interações, centrando-se na área de biologia. Nos anos iniciais as 

análises podem acorrer a partir de animais de seu convívio e com seu próprio corpo explorando 

aspectos sobre desenvolvimento saudável, nutricional e elos como o ambiente natural. 

A Unidade Temática Terra e Universo explora as características sobre o Sol, a Lua e a 

Terra, assim como outros corpos celestes, a partir de suas dimensões, localizações, composições 

e movimentos e forças que atuam entre eles, como os alunos potencializam ações de observação 

e descrição de fenômenos, assim como relações com o conhecimento histórico e científico já 

construído, centrando-se em áreas de geociências e astronomia. E nesse sentido, Compiani 

(2018), destaca que a versão final da BNCC contém uma ampliação de conhecimentos 

relacionados à astronomia, quando comparado com as duas versões anteriores. 
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Em síntese, a figura 1, contém as três unidades temáticas da área de Ciências da 

Natureza e os Objetos do Conhecimento referentes aos anos iniciais do Ensino Fundamental, 

conforme Brasil (2017). 

 

Fonte: Compilação de dados da BNCC- Área de Ciências a Natureza. (BRASIL, 2017) 

Nessa perspectiva, ainda é cabível ressaltar críticas dirigidas à Área de Ciências da 

Natureza na BNCC como, por exemplo, a forma de organização, seleção de conteúdos e 

habilidades e condução do material apresentado, conforme Franco e Munford (2018) e 

Compiani (2018). Além disso, observam-se ressalvas quanto à abordagem discursiva que 

silencia diferentes interlocutores e prejudica a compreensão das perspectivas educativas do 

Ensino de Ciências presentes no documento, segundo Flôr e Trópia (2018).  

 

A organização curricular a partir da BNCC 

 

A BNCC não se caracteriza como um currículo a ser apenas implementado nas escolas, 

e sim um documento oficial de caráter normativo que organiza as áreas do conhecimento, 

competências, objetivos, objetos do conhecimento e habilidades que necessitam ser 

incorporadas ao verdadeiro currículo de cada instituição escolar, em seu sentido amplo de 

realidade, contexto e relações que se formam a partir de caraterísticas específicas de cada lugar. 

Diante do exposto, corroboramos com a definição de currículo apresentada por Sacristán (2013) 

o qual destaca que currículo é um conceito complexo que abarca muitas dimensões envolvendo 
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Unidade Temática

Matéria e Energia

Características dos materiais; propriedades dos usos dos materiais; 
prevenção de acidentes domésticos; produção de som;  efeitos da luz nos 

materiais; saúde auditiva e visual; misturas; transformações reversiveis e não 
reversíveis; propriedades físicas dos materiais; ciclo hidrológico; consumo 

consciente e reciclagem.

Unidade Temática Vida e 
Evolução

Corpo humano; respeito à diversidade; seres vivos no ambiente; plantas; 
características e desenvolvimento dos animais; cadeias alimentares simples; 

microrganismos; nutrição do organismo; hábitos alimentares; integração 
entre sistema digestório, respiratório e circulatório.

Unidade Temática

Terra e Universo 

Escalas de tempo; movimento do Sol no céu; o sol como fonte de calor e luz; 
caracteísticas da Terra; observação do céu; usos do solo; pontos cardeiais; 
calendários; fenômenos cíclicos e cultura; constelações e mapas celestes; 

movimentos de rotação da terra; periodicidade das fases da Lua; 
instrumentos óticos. 
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práticas políticas, econômicas, sociais, didáticas, de supervisão do sistema escolar; 

desenvolvendo-se dentro e fora da instituição escolar. 

Por currículo entendemos a complexa trama de experiências que o aluno obtem, 

incluídos os efeitos do currículo oculto, o plano deve contemplar não apenas a 

atividade de ensino dos professores, mas também todas as condições do ambiente de 

aprendizagem graças às quais se produzem esses efeitos: relações sociais na aula e na 

escola, uso de textos escolares, efeitos derivados das práticas de avaliação, etc. 

(SACRISTÁN, 1995, p. 230) 

Sacristán (1998), destaca que para fins de estudo podemos organizar o currículo em 

dimensões que se entrelaçam e estão em constante negociação, retomada e reorganização que 

são: currículo prescrito que se expressa através dos documentos curriculares, diretrizes que 

definem, entre outras coisas os conteúdos mínimos a serem ensinados e a cultura comum com 

um caráter de homogeneidade; currículo apresentado aos professores: a tradução para os 

docentes do conteúdo do currículo explicito de forma mais clara, geralmente realizada através 

dos livros didáticos; currículo moldado pelos professores: adaptação de acordo com a 

realidade docente, utilizando o prescrito e o apresentado, é o momento em que o professor é 

ativo e decisivo no processo de construção de significados do currículo; currículo em ação: é 

onde o professor interage e coloca em prática suas concepções teóricas e práticas; currículo 

realizado: que são os rendimentos gerados pela prática, sejam cognitivos, afetivos, sociais, 

morais...; currículo avaliado: se expressa nas avaliações do processo de ensino-aprendizagem, 

que ocorrem no interior da escola e nas avaliações externas.  

Segundo Sacristán (1998), há um conjunto de elementos que influenciam e são 

influenciados pelas práticas dos professores, desde a definição de políticas educacionais, 

passando pelas diretrizes da instituição em que atua, pelas relações entre pares e outros 

envolvidos no processo educacional, até a sua experiência e visão em relação tanto ao curso 

como à disciplina específica com a qual trabalha. Frente a esta nova organização e gama de 

saberes apresentados pela BNCC cabe a reorganização dos currículos escolares em todas as 

áreas do conhecimento. As unidades escolares de todo o país necessitam reformular seus 

Projetos Políticos Pedagógicos (PPP), Regimentos e Planos de Estudos a fim de alinhar seus 

currículos com este documento, acrescentando especificidades de sua realidade e de suas 

regiões. Assim, parte-se para uma série de estudos, análises, discussões que devem mobilizar 

as escolas, considerando os docentes como parceiros importantes neste processo. 

Os Planos de Estudos ou Planos Curriculares fazem parte dos regimentos escolares que 

definem a organização legal da escola, são alicerces na prática dos docentes caracterizando-se 

por conter a relação de conteúdos mínimos a serem desenvolvidos durante o ano escolar 
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determinado. Tais planos, assim como o PPP, são organizados pelas próprias instituições e 

seguem as orientações das diretrizes curriculares vigentes e suas mantenedoras, podendo ter 

diferentes formatos, desde uma lista de conteúdos a serem abordados até habilidades, e saberes 

a serem desenvolvidos, de acordo com linha teórica e metodológica que foi utilizada como base 

para sua elaboração. Nessa perspectiva consideramos que o Plano Curricular: 

É o processo de tomada de decisões sobre a dinâmica da ação escolar. É previsão 

sistemática e ordenada de toda a vida escolar do aluno. Portanto, essa modalidade de 

planejar constitui um instrumento que orienta a ação educativa na escola, pois a 

preocupação é com a proposta geral das experiências de aprendizagem que a escola 

deve oferecer ao estudante, através dos diversos componentes curriculares. 

(VASCONCELLOS, 2014, p. 56) 

Vasconcellos (2014) ainda enfatiza que, na maioria das vezes, as propostas curriculares 

são feitas pelos sistemas estaduais ou municipais, dando origem aos chamados “Guias 

Curriculares” que em princípio, deveriam ser apenas uma orientação para as escolas, mas que 

na prática, acabam sendo entendidos e cobrados como programa oficial a ser executado. Em 

contraponto, é indispensável que os docentes sejam mobilizados a participar e recriar Planos de 

Estudos, assumindo protagonismo, pois são os reais conhecedores da realidade escolar. 

Menegolla e Sant`Anna (2014) enfatizam que todo o processo educacional requer 

planejamento em termos nacionais, estaduais, regionais, comunitários, inclusive em nível de 

escolar no que tange ao ensino e às diferentes disciplinas e conteúdos a serem desenvolvidos. 

Destacam ainda que “À escola cabe, partindo da sua realidade e de suas necessidades e 

possibilidades, estruturar e organizar os seus planos. Estes planos são, propriamente, os planos 

curriculares que servirão de base para todo o processo educativo da escola.” (MENEGOLLA e 

SANT`ANNA, 2014, p.35) 

Através de estudos recentes Mariani e Sepel (2019b) constatam docentes que 

participaram do processo de consulta pública da BNCC, expressam informações condizentes 

com materiais de divulgação utilizados por órgãos oficiais ou apoiadores da elaboração desta 

política pública. Porém as autoras apontam a necessidade de ampliação desses entendimentos, 

no que se refere principalmente as áreas específicas, como as Ciências da Natureza, a fim de 

obterem um maior aprofundamento teórico e metodológico que sustentem a implementação nos 

currículos escolares. 

 

Percursos da pesquisa 

 

A pesquisa desenvolve-se a partir de uma abordagem qualitativa, que segundo Sampieri 

et al (2013) tem como objetivo compreender e aprofundar os fenômenos estudados conforme 
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perspectivas dos participantes em um ambiente natural e em relação a um contexto. Para Yin 

(2016, p.25) enfatiza que a condição inicial deriva do desejo da pesquisa qualitativa de capturar 

o significado dos eventos da vida real, da perspectiva dos participantes de um estudo. Quanto 

aos procedimentos caracteriza-se por um estudo de caso, pois possibilita o conhecimento de 

fenômenos individuais, organizacionais, sociais, políticos e de grupo, preservando as 

características holísticas e significativas dos acontecimentos da vida real (YIN, 2005, p.20). 

Nessa perspectiva, o campo deste estudo de caso é o Programa de Formação 

Continuada: Ensino de Ciências nos anos iniciais a partir da BNCC, promovido em parceria 

pelo Programa de Pós-Graduação Educação em Ciências/UFSM e a Secretaria Municipal de 

Educação de um município de pequeno porte do interior do estado do RS. Tal Programa ocorreu 

durante o processo de tramitação e aprovação da BNCC junto ao CONSED e desenvolveu-se 

por meio de nove encontros (E1, E2, E3...E9) contando com 17 inscritos (MARIANI e SEPEL, 

2019a). 

O púbico que compõe este artigo são nove docentes participantes do Programa de 

Formação Continuada e presentes nos encontros E5 e E9. A fim de manter preceitos éticos da 

pesquisa eles serão nominados por P.1, P.2, ...P.17. Os dados produzidos neste estudo de caso 

são: os Planos de Estudos das escolas nas quais os docentes atuavam no período da pesquisa, 

formulários constituídos no E5 e um questionário respondido no E9, como segue: 

i) Planos de Estudos: são Documentos Oficiais das sete intuições de ensino na qual os 

nove docentes participantes da pesquisa estavam atuando no período do Programa de Formação. 

Basicamente todos os Planos de Estudos possuem a mesma organização com os dados de 

identificação da escola, ano para o qual se aplica e um quadro descrevendo as competências, 

habilidades, conhecimentos e valores para cada área do conhecimento. A variação ocorre em 

algumas habilidades elencadas pelos docentes e gestores a fim de contemplar as diferentes 

realidades das escolas. 

ii) Formulário de análise dos Planos de Estudos das escolas: o qual contém as três 

Unidades Temáticas apresentadas pela BNCC para a área de Ciências da Natureza, Objetos do 

Conhecimento apresentados para o 4º e 5º ano e consequentemente as Habilidades que derivam 

destes Objetos do Conhecimento. Uma coluna com a questão sobre a presença nos planos de 

estudos da escola com as alternativas: “Já existe e já é trabalhado”; “Já existe, mas não 

trabalhamos neste ano” e “É novidade”. E posteriormente três colunas que avaliam sobre a 

aplicabilidade da habilidade destacada nos níveis: “Totalmente aplicável”; “Mais ou menos 

aplicável” e “Pouco aplicável”. Os códigos utilizados no formulário (EF04CI01, EF04CI02, 
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EF04CI03...) referem-se aos apresentados pela BNCC (BRASIL, 2017) para as habilidades 

relacionadas aos Objetos do Conhecimento, as quais estão sendo investigadas nesta pesquisa. 

No formulário elencamos as Unidades Temáticas, os Objetos do Conhecimento e as 

Habilidades a serem desenvolvidas, os professores tinham a opção de assinalar uma das três 

alternativas: “J- Já consta no Plano e Estudos e já é trabalhado”; “JNT- Já consta no Plano de 

Estudos, mas não é trabalhado neste ano” e “N- É novidade”. Após esta comparação 

documental, realizada pelos docentes, passamos a questioná-los em relação à aplicabilidade e 

desenvolvimento das habilidades elencadas, preenchendo itens do formulário de acordo com a 

seguinte legenda: “T: Totalmente aplicável”; “M: Mais ou menos aplicável” e “P: Pouco 

aplicável”.  

iii) Questionário: composto por cinco questões. A primeira, aberta, investiga sobre a 

avaliação dos docentes referentes as Unidades Temáticas e distribuição dos Objetos do 

Conhecimento da BNCC, a segunda, fechada, sobre a prática dos docentes perante os Objetos 

do Conhecimento. A terceira questão, fechada, abordou a aprendizagem dos docentes em 

relação às atividades propostas. As duas últimas eram questões abertas sendo que a quarta versa 

sobre a implementação da BNCC e a quinta sobre as contribuições, aspectos positivos. Neste 

estudo, abordaremos apenas as respostas referentes à questão 1. 

Para a análise dos dados utilizamos a Análise de Conteúdo apresentada por Bardin 

(2010) a qual busca através das mensagens expressas organizar categorias de análise. Na pré-

análise foi realizada a seleção, reestruturação, elaboração e apreciações preliminares da BNCC 

e dos sete Planos de Estudos. Por meio da exploração do material, na segunda fase da análise 

de conteúdo, foram constituídas as seguintes categorias: 1- Ênfase na organização da BNCC; 

2- Enfoque no favorecimento da aprendizagem dos alunos; 3- Proeminência de situações 

práticas; 4- Evidência de metodologias para o conhecimento das Unidades Temáticas, a qual 

ocorreu através de um Programa de Formação Continuada. E, no tratamento dos resultados e 

interpretações foram realizados aprimoramentos e sistematização dos resultados a fim de torná-

los válidos e significativos. 

 

Inferências e discussões 

 

Na análise dos dados estaremos expondo as aproximações e distanciamentos 

encontrados pelos docentes na análise comparativa entre as Unidades Temáticas e Objetos do 

Conhecimento apresentadas pela BNCC, bem como a avaliação dos docentes em relação a 

aplicabilidade das mesmas. 
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Os Planos de Estudos e a BNCC: aproximações e distanciamentos 

 

Para melhor compreensão dos resultados, apresentamos os dados considerando, 

individualmente, cada uma das Unidades Temáticas Matéria e Energia, Vida e Evolução e Terra 

e Universo no que se refere ao 4º e 5º anos. Desse modo, expomos a análise dos docentes em 

relação aos Planos de Estudos e à BNCC, e em seguida, a análise de sua aplicabilidade. No 

Tabela 1, por exemplo, constam informações dos docentes que atuavam no 4º ano, e na Tabela 

2 os que ministravam aula no 5º ano, ambas referentes à Unidade Temática Matéria e Energia. 

Tabela 1: Análise dos docentes em relação aos Planos de Estudos do 4º ano - Matéria e 

Energia 

Unidades Temática/ 

Objetos do Conhecimento 

Habilidades  J JNT N  

MATÉRIA E ENERGIA 

Misturas 

Transformações reversíve- 

is e não reversíveis 

 

(EF04CI01) Identificar misturas na vida 

diária, com base em suas propriedades físicas 

observáveis, reconhecendo sua composição 

 2 3 

 (EF04CI02) Testar e relatar transformações 

nos materiais do dia a dia quando expostos a 

diferentes condições (aquecimento, 

resfriamento, luz e umidade) 

 2 3 

 (EF04CI03) Concluir que algumas mudanças 

causadas por aquecimento ou resfriamento 

são reversíveis (como as mudanças de estado 

físico da água) e outras não (como o 

cozimento do ovo, queima de papel etc 

 2 2 

     

Fonte: Dados da pesquisa. 

Legenda: J- Já consta no Plano de Estudos e já é trabalhado; JNT- Já consta no Plano de Estudos, mas não é 

trabalhado neste ano e N- É novidade. 

 

Diante do exposto, constatamos que existem divergências entre a nova organização 

proposta pela BNCC os Planos de Estudos adotados pelas escolas de rede municipal, pois 

através das análises dos docentes, respeitando diferenças nos Planos e Estudos de cada uma das 

instituições na qual eles estão trabalhando, detectamos que não há unanimidade nas respostas 

no que se refere à Unidade Temática Matéria e Energia. Esta Unidade visa construir 

conhecimentos a partir das primeiras noções sobre a matéria e os diferentes usos de energia, 

valorizando elementos concretos e ambientes que o cercam através dos Objetos do 

Conhecimento: Misturas e Transformações reversíveis e não reversíveis. Os docentes afirmam 

na totalidade que não desenvolvem as Habilidades EF04CI01, EF04CI02 e EF04CI03 no 4º 

ano, sendo que dois afirmaram que tais habilidades são dinamizadas em outros anos escolares. 

Três docentes afirmam que as Habilidades EF04CI01 e EF04CI02 não estão contempladas no 
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currículo atual. Além disso, outros dois docentes destacaram que EF04CI03 não está 

contemplada no currículo e um docente absteve-se.  

Quanto à aplicabilidade, 40% dos docentes avaliaram que EF04CI01 é totalmente 

aplicável e 60% como mais ou menos aplicável. Já nas Habilidades EF04CI02 e EF04CI03 

obtivemos uma avaliação de 60% como totalmente aplicável e 40% como mais ou menos 

aplicável. Nenhuma das três Habilidades apresentadas nesta Unidade Temática foi considerada 

“pouco aplicável”, demostrando credibilidade perante a compreensão destes conhecimentos 

pelos alunos do 4º ano, mesmo que eles ainda não pertençam ao atual Plano de Estudo deste 

ano escolar nas instituições. Reiteramos a ideia de que a Unidade Temática Matéria e Energia, 

no 4º ano, se distancia muito da realidade dos Planos de Estudos hora analisados, necessitando 

de uma significativa adaptação para que as habilidades apresentadas pela BNCC sejam 

incorporadas ao currículo escolar. 

No panorama apresentado pelos docentes do 5º ano (Tabela 2), constatamos que na 

Unidade Temática: Matéria e Energia o Objeto do Conhecimento Propriedades físicas dos 

materiais, através da Habilidade EF05CI01, não pertence ao currículo atual, segundo todos os 

respondentes. No que se refere aos Objetos de Conhecimento de Ciclo Hidrológico, Consumo 

Consciente e Reciclagem, Habilidades EF05CI02, EF05CI03, EF05CI04, conforme os 

docentes, já são trabalhados no 5º ano e são totalmente aplicáveis, conforme 100% dos 

respondentes, e na sua maioria na Habilidade EF05CI05.  

 

Tabela 2: Análise dos docentes em relação aos Planos de Estudos do 5º ano - Matéria e 

Energia 

Unidades Temática/ 

Objetos do Conhecimento 

Habilidades J JNT N 

MATÉRIA E ENERGIA 

Propriedades físicas dos materiais 

Ciclo hidrológico 

Consumo consciente 

Reciclagem 

(EF05CI01) Explorar fenômenos que evidenciem 

propriedades físicas dos materiais- como densidade, 

condutibilidade térmica e elétrica, respostas e forças 

magnéticas, solubilidade, respostas a forças mecânicas 

(dureza, elasticidade etc.) entre outras.  

(EF05CI02) Aplicar os conhecimentos sobre as 

mudanças de estado físico da água para explicar o ciclo 

hidrológico e analisar suas implicações na agricultura, 

no clima, na geração de energia, no provimento de água 

potável e no equilíbrio dos ecossistemas regionais (ou 

locais). 

(EF05CI03) Selecionar argumentos que justifiquem a 

importância da manutenção da cobertura vegetal para a 

manutenção do ciclo da água, preservação dos solos, 

dos cursos de água e da qualidade do ar atmosférico. 

(EF05CI04) Identificar os principais usos da água e de 

outros materiais nas atividades cotidianas e discutir os 

possíveis problemas decorrentes desses usos. 
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(EF05CI05) Construir propostas coletivas para um 

consumo mais consciente, descarte adequado e 

ampliação de hábitos de reutilização e reciclagem de 

materiais consumidos na escola e|ou na vida cotidiana. 

  

     

Fonte: Dados da Pesquisa. 

Legenda: J- Já consta no Plano de Estudos e já é trabalhado; JNT- Já consta no Plano de Estudos, mas não é 

trabalhado neste ano e N- É novidade. 

 

Em relação aplicabilidade da Habilidade EF05CI01, 75% dos docentes avaliaram como 

mais ou menos aplicáveis e 25% como pouco aplicáveis. Destacamos que esta habilidade 

explora propriedades físicas dos materiais. A Habilidade EF05CI05 que enfatiza o 

desenvolvimento de propostas coletivas para o consumo consciente obteve 50% das avaliações 

como totalmente aplicáveis e 50% mais ou menos aplicáveis. De forma geral, percebemos, nesta 

unidade temática, há um distanciamento entre a realidade hora apresentada pelos Planos de 

Estudos e o minimamente preconizado pela BNCC, no que tange as habilidades do 4º ano para 

a área das Ciências da Natureza e uma aproximação maior ao do 5º ano. 

Como já foi destacado, esta unidade busca potencializar a compreensão da origem, 

utilização e processamento de recursos naturais e energéticos, que são saberes balizadores para 

conhecimentos a serem abordados nos outros anos escolares. É importante que estes Objetos 

do Conhecimento sejam explorados dentro de uma contextualização histórica e social 

desenvolvendo-se através de práticas investigativas e de uma linguagem científica, conforme 

Franco e Mundoford (2018), mesmo a BNCC na última versão, não enfocando este aspecto. 

A Unidade Temática de Vida e Evolução no 4º ano estuda questões relacionadas aos 

seres vivos englobando características e necessidades naturais e sociais, a totalidade os 

respondentes afirmaram que os Objetos do Conhecimento: Cadeias alimentares simples e 

microrganismos não pertencem ao grupo de saberes abordados no 4º ano, incluindo suas 

Habilidades (EF04CI04, EF04CI05, EF04CI06, EF04CI07, EF04CI08). Ao analisar tal 

unidade, constatamos que os docentes divergem em relação a seus entendimentos sobre se 

conhecimentos são ou não explorados em outros anos escolares, já que, conforme seus 

entendimentos não constam no currículo escolar do 4º ano (Tabela 3). 

 

Tabela 3: Análise dos docentes em relação aos Planos de Estudos do 4º ano - Vida e 

Evolução 

Unidades Temática/ 

Objetos do Conhecimento 

Habilidades  J JNT N 

VIDA E EVOLUÇÃO 

Cadeiras alimentares 

simples 

Microrganismos 

 

(EF04CI04) Analisar e construir cadeias alimentares 

simples, reconhecendo a posição ocupada pelos seres 

 

 

 

2 

 

2 
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vivos nessas cadeias e o papel do Sol como fonte de 

energia na produção de alimentos 

 (EF04CI05) Descrever e destacar semelhanças e 

diferenças entre o ciclo da matéria e o fluxo de energia 

entre componentes vivos e não vivos de um ecossistema 

 2 3 

 (EF04CI06) Relacionar a participação de fungos e 

bactérias no processo de decomposição, reconhecendo a 

importância ambiental desse processo. 

(EF04CI07) Verificar a participação de microrganismos 

na produção de alimentos, combustíveis, medicamentos 

e outros. 

(EF04CI08) Propor, a partir do conhecimento das formas 

de transmissão de alguns microrganismos (vírus, 

bactérias, protozoários) atitudes e medidas adequadas 

para prevenção de doenças a eles associadas. 

 2 

 

 

3 

 

 

2 

 

 

3 

 

 

2 

 

 

3 

     

Fonte: Dados da pesquisa. 

Legenda: J- Já consta no Plano de Estudos e já é trabalhado; JNT- Já consta no Plano de Estudos, mas não é 

trabalhado neste ano e N- É novidade. 

 

Quanto à aplicabilidade, 60% dos docentes avaliaram que a Habilidade EF04CI04 é 

totalmente aplicável, 20% mais ou menos aplicável e 20% pouco aplicável, já na Habilidade 

EF04CI05, 20% totalmente aplicável, 60% mais ou menos aplicável e 20% pouco aplicável. 

Nas Habilidades EF04CI06 e EF04CI07, 20% dos docentes avaliaram como totalmente 

aplicável e 60% como mais ou menos aplicável, 20% optou por não responder. Já na Habilidade 

EF04CI08 constatamos 80% dos docentes a consideram como totalmente aplicável e 20% não 

opinaram. Nesta Unidade Temática percebemos que, no 4º ano, as habilidades que apresentaram 

maior credibilidade de aplicação para os docentes foram EF04CI04 e EF04CI08, que se 

referem, respectivamente, as cadeias alimentares e as formas de transmissão de alguns 

microrganismos, prevenção e doenças. 

A análise dos docentes do 5º ano (Tabela 4) quanto a Unidade Temática Vida e 

Evolução, nos Objetos de Conhecimento de Nutrição do organismo, Hábitos alimentares, 

Integração entre sistema digestório, respiratório e circulatório revela que apenas um deles 

identificou a Habilidade EF05CI09 contemplada em seu Plano de Estudos. As demais não 

foram observadas nos planos atuais, sendo que a maioria dos docentes afirmou que EF05CI06, 

EF05CI07, EF05CI08 são trabalhadas em outros anos escolares e EF05CI09 não foi 

reconhecida no currículo escolar, pela maioria dos docentes. 

Tabela 4: Análise dos docentes em relação aos Planos de Estudos do 5º ano - Vida e 

Evolução. 

Unidades Temática/ 

Objetos do Conhecimento 

Habilidades J JNT N 

VIDA E EVOLUÇÃO 

Nutrição do organismo 

Hábitos alimentares 

(EF05CI06) Selecionar argumentos que 

justifiquem por que os sistemas digestório e 

 

 

3 

 

1 
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Integração entre os sistemas 

digestório, respiratório e 

circulatório 

respiratório são considerados corresponsáveis 

pelo processo de nutrição do organismo, com 

base na identificação das funções desses 

sistemas. 

(EF05CI07) Justificar a relação entre o 

funcionamento do sistema circulatório, a 

distribuição dos nutrientes pelo organismo e a 

eliminação dos resíduos produzidos.  

(EF05CI08) Organizar um cardápio 

equilibrado com base nas características dos 

grupos alimentares (nutrientes e calorias) e nas 

necessidades individuais (atividades 

realizadas, idade, sexo etc.) para a manutenção 

da saúde no organismo.  

(EF05CI09) Discutir a ocorrência dos 

distúrbios nutricionais (como obesidade) entre 

crianças e jovens, a partir da análise de seus 

hábitos (tipos de alimento ingerido, prática de 

atividade física etc.). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 

 

 

 

 

 

 

3 

 

 

 

3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 

 

 

 

1 

 

 

 

 

 

3 

 

     

Fonte: Dados da pesquisa. 

Legenda: J- Já consta no Plano de Estudos e já é trabalhado; JNT- Já consta no Plano de Estudos, mas não é 

trabalhado neste ano e N- É novidade. 

 

Quanto a aplicabilidade, EF05CI06, EF05CI07, EF05CI08 foram avaliadas por 50% dos 

docentes como totalmente aplicáveis e 50% como mais ou menos aplicáveis. Já a habilidade 

EF05CI09 obteve 25% das avaliações como totalmente aplicável, 50% mais ou menos aplicável 

e 25% pouco aplicável. Esta Unidade Temática constitui-se em fonte importante de saberes, 

pois engloba os conhecimentos da área de biologia a partir do estudo dos os seres vivos, desde 

suas características e necessidades, processo evolutivo, interação entre os seres vivos e 

principalmente a que o ser humano estabelece entre si e com os demais seres vivos e elementos 

não vivos do ambiente, a preservação da biodiversidade até o aprendizado sobre aspectos 

relativos à saúde individual e coletiva, inclusive no âmbito das políticas públicas. Assim, seu 

trabalho dever ser vinculado a realidade dos alunos e as consequências dele são diretas na 

qualidade de vida do planeta. 

A Unidade Temática Terra e Universo, enfatiza conhecimentos que buscam aguçar a 

curiosidade pelos fenômenos naturais e desenvolver o pensamento espacial através da 

observação e análise dos corpos celestes. Essa Unidade Temática contém como Objetos do 

Conhecimento: Pontos Cardeais e Calendários, fenômenos cíclicos e cultura. Ao analisar as 

respostas dos docentes do 4º ano constatamos que uma docente afirmou que a Habilidade 

EF04CI010 já está contemplada e desenvolvida no 4º ano, os demais, afirmaram que estes 
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conhecimentos são desenvolvidos em outros anos escolares. As Habilidades EF04CI09 e 

EF04CI011 também são desenvolvidas em outros anos escolares, segundo a maioria dos 

docentes (Tabela 5). 

Tabela 5: Análise dos docentes em relação aos Planos de Estudos do 4º ano - Terra e 

Universo. 

Unidades Temática/ 

Objetos do Conhecimento 

Habilidades J JNT N 

TERRA E UNIVERSO 

Pontos Cardeais 

Calendários, fenômenos  

cíclicos e cultura 

 

(EF04CI09) Identificar os pontos cardeais, com base no 

registro de diferentes posições relativas do Sol e da sombra 

de uma vara (gnômon). 

(EF04CI010) Comparar e explicar as diferenças 

encontradas na indicação dos pontos cardeais resultante da 

observação das sombras de uma vara (gnômon) e por meio 

de uma bússola. 

(EF04CI011) Associar os movimentos cíclicos da Lua e da 

Terra a períodos de tempo regulares e ao uso desse 

conhecimento para a construção de calendários em 

diferentes culturas 

 

 

 

1 

4 

 

 

3 

 

 

 

 

3 

 

1 

 

 

1 

 

 

 

 

2 

 

     

Fonte: Dados da pesquisa. 

Legenda: J- Já consta no Plano de Estudos e já é trabalhado; JNT- Já consta no Plano de Estudos, mas não é 

trabalhado neste ano e N- É novidade. 

 

Quanto a aplicabilidade, 60% dos docentes avaliaram EF04CI09 e EF04CI011 como 

totalmente aplicáveis e 40% como mais ou menos aplicáveis, já na Habilidade EF04CI010 

obtivemos 100% dos respondentes considerando-a como totalmente aplicável, a qual estimula 

a aprendizagem dos pontos cardeais por meio do uso da vara de gnômon e da bússula. 

Quanto a Unidade Temática: Terra e Universo, em relação à EF05CI010 e EF05CI011, 

três docentes apontaram que elas não estão contempladas nos planos de estudos de suas escolas, 

e um docente considerou positivamente, comprovando a diversidade de Planos de Estudos na 

mesma rede de ensino. Já a Habilidade EF05CI011, já conta no currículo do 5º ano, segundo 

dois docentes e a Habilidade EF05CI011 também, de acordo com um docente, sendo que outros 

dois afirmaram que estas duas últimas habilidades estão contempladas em outros anos escolares 

(Tabela 6). 

Tabela 6: Análise dos docentes em relação aos Planos de Estudos do 4º ano - Terra e 

Universo. 

Unidades Temática/ 

Objetos do Conhecimento 

Habilidades J JNT N 

TERRA E UNIVERSO 

Constelações e mapas celestes 

Movimentação de rotação da 

Terra 

Periodicidade das fases da Lua 

Instrumentos óticos 

(EF05CI010) Identificar algumas constelações no céu, com 

apoio de recursos, como mapas celestes e aplicativos, entre 

outros, e os períodos do ano em que elas são visíveis no 

início da noite. 

(EF05CI011) Associar o movimento diário do Sol e demais 

estrelas do céu ao movimento de rotação da Terra.  

1 

 

 

 

2 

 

 

 

 

 

 

2 

 

 

3 

 

 

 

 

 

1 
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(EF05CI012) Concluir sobre a periodicidade das fases da 

Lua, com base na observação e no registro das formas 

aparentes da Lua no céu ao longo de, pelo menos, dois 

meses. 

(EF05CI013) Projetar e construir dispositivos para 

observação à distância (luneta, periscópio etc.) para 

observação ampliada de objetos (lupas, microscópios) ou 

para registro de imagens (máquinas fotográficas) e discutir 

usos sociais desses dispositivos. 

1 

 

 

 

1 

 

 

 

2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3 

     

Fonte: Dados da Pesquisa. 

Legenda: J- Já consta no Plano de Estudos e já é trabalhado; JNT- Já consta no Plano de Estudos, mas não é 

trabalhado neste ano e N- É novidade. 

 

As Habilidades EF05CI011 e EF05CI015, são totalmente aplicáveis por 50% dos 

docentes e mais ou menos aplicáveis pelos demais. Já na Habilidade EF05CI011, que explora 

o movimento diário do Sol e demais estrelas ao movimento de rotação da Terra, é tida como 

totalmente aplicável por 100% dos docentes e a Habilidade EF05CI012, que versa sobre as 

fases da lua, como totalmente aplicável por 75% dos respondentes e mais ou menos aplicável 

pelos outros professores. Desta forma, constatamos que das onze Habilidades apresentadas para 

a área de Ciências da Natureza no 4º ano, apenas um docente em uma Habilidade afirma que 

ela já compõe a lista de saberes deste período escolar. Esse dado nos leva a constatar que os 

Planos de Estudos das escolas nas quais os docentes participantes desta pesquisa atuam não são 

compatíveis com a BNCC e que deverão sofrer muitas alterações, a fim de que os direitos de 

aprendizagem preconizados pela BNCC sejam efetivados conforme o que fica instituído pela 

Resolução do CNE/CP Nº 2, de 22 de dezembro de 2017.  

Destacamos que conforme Menegolla e Sant`Anna (2014), a escola pode e deve elaborar 

os seus planos curriculares, partindo da orientação dada pela lei ou pelos sistemas, com 

finalidade de atender as características locais e as necessidades da comunidade, garantindo a 

oferta de saberes comuns a todos e complementado com conhecimentos específicos de cada 

realidade. É importante que os gestores e docentes estejam conscientes da importância deste 

processo de reformulação curricular de todo o país desencadeado pela BNCC, a fim de que seja 

organizado em todas as redes de ensino e escolas, momentos adequados para o diagnóstico da 

realidade, estudos, reflexões e um confrontamento entre o currículo vigente o novo currículo a 

ser implementado. Estes momentos precisam ser bem planejados dentro de uma metodologia 

que possibilite a participação, a interação entre pares a determinação pelos próprios docentes 

das formas de operacionalização mais adequadas para a realidade de cada instituição escolar. 

Cabe destacar também que, não trata-se apenas da reformulação dos Planos de Estudos 

e sim de uma reformulação curricular da escola, enfatizada por Sacristán (1998), como uma 



119 

 

ação complexa e que envolve elementos que influenciam e são influenciados pelos docentes, 

pelas políticas educacionais, entre outras, expressas através dos documentos oficiais que 

necessitam ser revistos como: Projeto Pedagógico, Regimentos Escolares e que envolve muito 

mais do que apenas os objetos do conhecimento a serem desenvolvidos nas aulas. 

É indispensável acima de tudo tempo, para que os gestores e docentes conheçam, 

reflitam e apropriem-se da BNCC, e que a partir dela consigam mobilizar toda a comunidade 

escolar para esta compreensão, pois a reformulação curricular não pode acontecer de forma 

fechada, e sim por meio da participação de todos, principalmente no que se refere ao Projeto 

Pedagógico e aos Regimentos Escolares. O próprio texto da BNCC afirma que essas decisões 

resultam de um processo de envolvimento e participação das famílias e da comunidade. 

Em relação à avaliação dos docentes quanto a aplicabilidade das referidas Habilidades, 

constatamos índices positivos, que oscilam em sua maioria entre totalmente aplicável e mais ou 

menos aplicável ao longo das três unidades temáticas da área de Ciências da Natureza do 4º 

ano. Estes dados podem demostrar que as habilidades apresentadas pela BNCC já pertencem 

ao rol de saberes que destes docentes e são pertinentes ao contexto de aprendizagem de seus 

alunos. 

Já, no 5º, concluímos que existe uma aproximação mais significativa entre a BNCC e 

os Planos de Estudos vigentes, porém a maioria dos Objetos de Conhecimento são 

desvinculados deste ano escolar, apontados pelos docentes que se encontram em outros anos 

escolares. Conforme a BNCC Brasil (2017), a política apresentada visa superar as 

fragmentações disciplinares promovendo processos educativos que organizem os saberes a 

serem implementadas em cada ano escolar, assegurando que os direitos de aprendizagem se 

efetivem em todos os ambientes escolares do país. Assim, o currículo comum de todas as 

escolas do país, terão minimamente os mesmos objetos do conhecimento e habilidades a serem 

trabalhados, complementados pela parte diversificada de cada região e realidade escolar. Na 

análise dos docentes do 5º ano relacionadas a aplicabilidade, tivemos uma regularidade na 

maioria das respostas alternando respostas entre totalmente e mais ou menos aplicável, exceto 

na habilidade EF05CI09, do Objeto de Conhecimento de Vida e Evolução. 

Conforme destaca Sacristán (1998), estamos vivenciando na prática uma nova 

constituição currículo, com o currículo prescrito através da BNCC e suas normatizações, o 

currículo apresentado, através das novas coleções de livros didáticos que realizam a 

transposição dos Objetos do Conhecimento em materiais didáticos, o currículo moldado que 

são os Planos de Estudos ou ensino elaborados pelos docentes a serem implementados, o 

currículo em ação, e realizado que serão dinamizados pelos docentes assim que os planos forem 
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aprovados e implementados pelas redes e o currículo avaliado, através de sistemas de avaliação 

de larga escala, que buscam mensurar os avanços e estabelecer índices de classificação para as 

redes e as instituições. 

Fica evidente o protagonismo docente nas dimensões de currículo moldado, currículo 

em ação e currículo realizado, os quais terão oportunidade de imprimir sua identidade e da sua 

comunidade, trazendo esperança de que não tenhamos apenas uma reprodução do que está 

prescrito nos documentos legais. Os docentes precisam ocupar este espaço, fazer valer suas 

propostas, irem além do mínimo estabelecido como “direitos de aprendizagem”. 

 

As Unidades Temáticas e a distribuição dos conteúdos na avaliação dos docentes  

 

Partimos então para investigar, junto ao grupo de docentes sobre suas percepções a 

respeito da nova organização da área de ciências da natureza dentro das Unidades Temáticas 

através da questão aberta que investigou junto aos docentes se: Em sua avaliação, as Unidades 

Temáticas: Matéria e Energia, Vida e Evolução e Terra e Universo favorecem a distribuição 

dos conteúdos a serem trabalhados de maneira mais organizada e sequencial, por quê? 

Categorizamos as respostas agrupando por aproximação na ênfase dada para facilitar a análise 

dentro das seguintes categorias: 

A categoria 1 comporta as respostas que apresentaram ênfase na organização da BNCC: 

Acredito que sim, pois de acordo com a apresentação da BNCC- Ciências da Natureza 

podemos perceber que há uma sequência que se complementa e aprofunda durante os 

ciclo ou anos, ou seja, há uma organização. (Questionário 3, P.8) 

Sim, dessa forma há uma sequência que se complementa, ou seja, uma organização. 

(Questionário 3. P.9) 

 

Nesta categoria, os docentes afirmam que as Unidades Temáticas organizaram os 

objetos do conhecimento a serem trabalhados e focam ainda na ideia de continuidade dos 

mesmos, já que perpassam todos os anos escolares nesta área do conhecimento, apresentando 

de forma sequencial e gradual as habilidades a serem desenvolvidas. Segundo a BNCC, para 

cada componente curricular ficam estabelecidas as Unidades Temáticas que definem uma 

organização para os Objetos do Conhecimento (conteúdos, conceitos e processos) ao longo de 

todo o Ensino Fundamental, de forma possibilitar o desenvolvimento dos processos de 

aprendizagem de forma progressiva. [...] “essas habilidades mobilizam conhecimentos 

conceituais, linguagens e alguns dos principais processos, práticas e procedimentos de 

investigação envolvidos na dinâmica da construção de conhecimentos na ciência.” 

(BRASIL,2017, p.328) 
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Segundo Franco e Munford (2018) e Compiani (2018), o texto da BNCC sofreu grandes 

mudanças na organização e modo como o conhecimento foi estruturado durante seu período de 

tramitação. A primeira versão apresentava seis Unidades do Conhecimento: materiais, 

substâncias e processo, ambiente, recursos e responsabilidades, bem- estar e saúde, Terra, 

constituição e movimento, vida: constituição e reprodução, sentidos: percepções e interações. 

Já a terceira versão, organiza-se através de três Unidades Temáticas, sem uma justificativa clara 

de como foram realizadas estas mudanças. Na visão destes mesmos autores, as Unidades 

Temáticas acabaram por atribuir um destaque menor as questões sociais e as interlocuções dos 

saberes ao cotidiano dos alunos. 

As respostas dos docentes direcionam-se a versão atual, provavelmente eles não se 

detiveram a estudos aprofundados de todas as áreas do conhecimento ao longo do processo de 

tramitação, por questões diversas, o que acaba por gerar uma certa conformidade com o 

documento atual e prejudicar a análise crítica sobre o mesmo. 

A categoria 2 concentra as respostas dos docentes que expressaram enfoque no 

favorecimento da aprendizagem dos alunos. 

Sim, porque uma vai complementando a outra e a sequência de um ano para o outro 

também favorece o entendimento da aprendizagem. (Questionário 3. P. 11) 

Com certeza, nos favorece ao realizar os planos diários, de forma que a sequência 

didática seja significativa para o aprendizado de cada aluno. (Questionário 3. P.10) 

Sim uma forma bem organizada e dando sequência aos conteúdos, o que facilita a 

compreensão e o aprendizado. (Questionário 3. P.5) 

 

Nesta categoria os docentes afirmam favorecimento na aprendizagem e compreensão 

dos alunos a partir de uma sequência clara que está explicitada na BNCC, deixando evidente a 

percepção do encadeamento entre os objetos do conhecimento de um período letivo para o 

outro. Porém, o texto da BNCC, Brasil (2017) ressalta que a organização das habilidades nos 

agrupamentos apresentados é apenas um dos arranjos possíveis de serem efetivados e que há 

liberdade para as instituições determinarem novas organizações. 

É evidente que uma organização e um encadeamento favorecem a aprendizagem do 

aluno e o próprio desenvolvimento da lógica do planejamento desenvolvida pelos docentes, o 

que com certeza impactará sobre a aprendizagem dos alunos, porém temos que destacar a 

necessidade de trabalharmos para além do que está exposto na BNCC, precisamos trabalhar 

estes objetos do conhecimento de forma mais ampla e integrada com as outras áreas. 

Para Franco e Munford (2018) a BNCC privilegia aspectos conceituais da área de 

ciências, prejudicando a articulação entre os diferentes elementos que compõe a construção da 

ciência. Tornando a visão de aprendizagem diferente da preconizada pelos estudiosos desta área 

que enfatiza a Alfabetização Científica, a qual busca o desenvolvimento do senso crítico dos 
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estudantes e sua capacidade de refletir sobre tomada de decisões, estabelecendo relações entre 

ciência, tecnologia, problemas sociais e ambientais. 

Desta forma, percebemos que a BNCC deveria apresentar mais avanços ao ensino da 

área de ciências, condizentes com o próprio conceito de “letramento cientifico” o qual apresenta 

nas páginas iniciais da seção de Ciências Naturais, mas que não se concretizam na relação de 

habilidades apresentadas, trazendo além da ênfase nos conceitos e nas habilidades práticas um 

enfoque mais cientifico, social, tecnológico e ambiental destes conhecimentos, com vistas a 

potencializar os reflexos do ensino escola na vida e na busca pela qualidade de vida dos alunos 

e suas comunidades. 

A categoria 3 concentra as respostas que expressaram valorização nas situações 

práticas. 

Sim, principalmente tendo a teoria e aplicação de maquetes, experiências, etc. 

(Questionário 3. P.2) 

Sim, as unidades temáticas favorecem na organização do material de apoio, no 

planejamento dos temas de modo que exista uma sequência de propostas visando a 

construção do conhecimento de forma prática e explicativa. (Questionário 3. P.4) 

Sim, porque a BNCC nos fornece a sequência de conteúdos a serem trabalhados de 

forma prática com os alunos. (Questionário 3. P.13) 

 

Nesta categoria agrupamos respostas que valorizaram as situações práticas, explicitadas 

através das habilidades apresentadas pelo texto da BNCC, as quais tem o objetivo de estabelecer 

a apropriação prática (saber fazer) do aluno sobre um determinado objeto do conhecimento. 

Assim, este documento, além de listar os conhecimentos a serem trabalhados, demarca qual a 

aplicabilidade deve ser ensinada minimamente aos alunos. 

É importante que a área de Ciências da Natureza seja trabalhada na perspectiva de ensino 

por investigação (CARVALHO, 2011 e 2013) através do desenvolvimento de Sequências de 

Ensino Investigativas (SEI) com os alunos participando ativamente de atividades que 

favoreçam as habilidade de observação, experimentação, comunicação e debate de fatos e 

ideias, para que ocorram oportunidades de construção do conhecimento científico. 

As habilidades auxiliam os docentes no estabelecimento de objetivos e metodologias 

utilizadas em seus planejamentos, pois são determinações explícitas de onde se deve chegar, 

acreditamos que por esse motivo os docentes tenham enfatizado a questão prática da BNCC, 

porém cabe-nos destacar que este aspecto também pode se caracterizar como reducionista e 

doutrinador. 

Os docentes necessitam dominar os conteúdos para além das habilidades determinadas 

pelo documento, é necessário personalizar as práticas, imprimir as caraterísticas e necessidades 
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do público com o qual e se trabalha. Ir sobretudo além, mostrando aos alunos novas 

aplicabilidades do saber. 

A categoria 4 foi composta pelas respostas as quais os docentes enfatizaram a 

metodologia utilizada para o conhecimento das unidades temáticas, a qual ocorreu através de 

um programa de formação continuada. 

Sim, porque os conteúdos partiram da prática, facilitando o entendimento e 

despertando o interesse dos cursistas. (Questionário 3. P.14) 

Sim, pois os conteúdos foram mostrados de maneira lúdica e prática, além de serem 

bem explicadas com fácil entendimento. (Questionário 3. P.17) 

Sim, o curso foi muito significativo e gratificante, pois proporcionou de forma criativa 

e dinâmica os conteúdos a serem trabalhados de maneira organizada e sequencial com 

os nossos educandos. Foi excelente as experiências práticas que aprendemos. 

(Questionário 3. P.3) 

As unidades temáticas favorecem a construção de saberes pelo docente devido a 

mediação, organização de materiais lúdicos e criativos disponibilizados na formação. 

(Questionário 3. P.6) 

 

 Nesta categoria ficam evidentes as marcas deixadas pelo programa de formação 

continuada no qual os docentes participaram chamado: O Ensino de Ciências nos anos iniciais 

a partir da BNCC, o qual, desenvolveu-se dentro de uma metodologia reflexiva e colaborativa 

seguindo as ideias de Nóvoa (2009), desenvolveu inúmeras situações de aprendizagem em 42 

horas de trabalho. 

 

Conclusões 

Ao analisarmos as tabelas percebemos que há uma grande divergência entre os Objetos 

do Conhecimentos elencados pela BNCC e os Planos de Estudos das escolas em vigência 

durante a realização da pesquisa, há um trabalho complexo a ser desenvolvido, porém pela 

avaliação dos docentes em relação a estes conhecimentos que devem ser inseridos, na sua 

maioria são totalmente aplicáveis ou mais ou menos aplicáveis junto aos anos nos quais estão 

distribuídos. Os distanciamentos e aproximações entre os currículos escolares a e os arranjos 

propostos pela BNCC apresentam variabilidade de acordo com o ano escolar e unidade temática 

no qual se aplicam, bem como de acordo com a realidade dos Planos de estudos de cada 

instituição de ensino. 

Na área de Ciências da Natureza, percebemos que a BNCC apresenta uma ênfase ao 

letramento científico e ao desenvolvimento de através de uma abordagem investigativa da área, 

privilegiando aspectos conceituais em detrimento dos contextuais. Se faz necessário um estudo 

por parte dos docentes a fim de que construam seus currículos com o disposto na BNCC e 

realizem as complementações necessárias a fim de que o Ensino de Ciências seja abordado de 

forma histórica, contextualizada e com linguagem científica, trazendo perspectivas de 

crescimento e evolução a sociedade. 
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É importante destacarmos que estamos em uma fase importante da educação brasileira, 

as normatizações vigentes estão mobilizando reformas curriculares amplas em todas as redes 

de ensino, necessitando de um grande esforço de toda a comunidade escolar para que tenhamos 

qualidade nas transformações propostas, temos uma série de documentos que fundamentam e 

organizam os processos educacionais como Projeto Pedagógico, Regimento Escolar, Planos de 

Estudos que precisam ser reelaborados de maneira participativa e comprometida. 

Este artigo apresentou apenas um estudo sobre os olhares e entendimentos dos docentes 

no que tange a nova política educacional, apontamos a necessidade de mais pesquisas que 

investiguem este tema a fim de que consigamos monitorar sua implementação junto aos 

currículos escolares e seus possíveis impactos no sistema nacional de educação. 
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MANUSCRITO 1 

A ORGANIZAÇÃO DOS OBJETOS DO CONHECIMENTO NA VISÃO DE DOCENTES 

DOS ANOS INICIAIS QUE ENSINAM CIÊNCIAS 

 

Resumo 

Este artigo tem o objetivo de analisar a disposição dos Objetos do Conhecimento apresentados 

pela BNCC para a Área de Ciências da Natureza para os anos iniciais do Ensino Fundamental 

considerando a proposta de nove docentes que atuam no 4º e o 5º ano de uma rede municipal 

no interior do estado do Rio Grande do Sul. A produção de dados desta pesquisa qualitativa na 

forma de estudo de caso, foi desencadeada por meio de uma atividade mobilizadora durante o 

Programa de Formação Continuada: O Ensino de Ciências nos Anos Iniciais a partir da BNCC. 

Tais dados foram categorizados conforme os princípios da Análise de Conteúdo. Como 

resultados constatamos 17,65% de semelhança entre o currículo organizado compatível com a 

proposta da BNCC, 29,41% combinado com os Planos de Estudos da rede municipal de ensino 

em que atuam e 71,43% ajustado com as Coleções de Livros Didáticos, distribuídas através do 

Programa Nacional do Livro Didático já adotadas pelos docentes a saber: Aprender Juntos, 

Brasiliana, Porta Aberta e Novo Girassol. Tais dados evidenciam a influência dos livros 

didáticos na organização curricular, bem como a necessidade de mais estudos referentes ao 

conteúdo da Área de Ciências da Natureza da BNCC. 

 

Introdução 

 

A BNCC (Base Nacional Comum Curricular) constitui-se em um documento norteador 

dos currículos escolares em todo país, o qual apresenta as áreas do conhecimento e destaca em 

cada uma delas os saberes a serem desenvolvidos nas escolas. O documento referente ao Ensino 

Fundamental2 foi finalizado e homologado em 2017 e está disponível no sítio eletrônico no 

Ministério de Educação a toda sociedade, se difere de outros documentos referentes a 

organização curricular como como os Parâmetros Curriculares Nacionais por exemplo, por ter 

força de lei, isto é, ser obrigatória a sua implantação, enquanto os PCNs sempre tiveram apenas 

um caráter orientador de currículo. Quanto a seu conteúdo, BNCC foi elaborada à luz do que 

dizem os PCNs e das Diretrizes Curriculares Nacionais, sendo mais específico e determinando 

com mais clareza os objetivos de aprendizagem de cada ano escolar.  

Segundo a Resolução nº 2 de 22 de dezembro de 2017 do Conselho Nacional de 

Educação, fica estabelecido que a adequação dos currículos à BNCC deve ser efetivada 

preferencialmente até 2019 e no máximo, até início do ano letivo de 2020 em todas as redes de 

ensino e escolas do país. Desta forma, estamos no período de iminência da implementação da 

BNCC, onde partindo dos pressupostos apresentados por esta política pública, gestores e 

 
2 Disponível no site: <http://basenacionalcomum.mec.gov.br/> 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
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docentes precisam realizar adaptações curriculares a fim de que sejam garantidos direitos de 

aprendizagem a todos os alunos do país, tarefa complexa e importante podendo gerar mudanças 

panorama educacional brasileiro. 

Assim, foi proposta no Programa de Formação Continuada: O Ensino de Ciências nos 

Anos Iniciais a partir da BNCC, uma atividade mobilizadora com objetivo de analisar a 

disposição dos Objetos do Conhecimento apresentados pela BNCC para a Área de Ciências da 

Natureza para os anos finais do Ensino Fundamental considerando a proposta de nove docentes 

que atuam no 4º e o 5º ano de uma rede municipal no interior do estado do Rio Grande do Sul. 

 

A BNCC e os Objetos do Conhecimento das Ciências da Natureza 

 

A BNCC constitui-se parte importante do Sistema Nacional de Educação apresentando-

se como um parâmetro fundamental a ser considerado na concepção, formulação, 

implementação, avaliação e revisão dos currículos, bem como e nas propostas pedagógicas das 

instituições escolares de todo o país, contribuindo para a articulação e coordenação de políticas 

e ações educacionais desenvolvidas em âmbito federal, estadual e municipal. 

O documento engloba, para o Ensino Fundamental, as áreas de: Linguagens, 

Matemática, Ciências da Natureza, Ciências Humanas e Ensino Religioso, detalhando as 

competências específicas de cada área, os componentes curriculares e posteriormente as 

competências. Em seguida, apresenta seções para Anos Iniciais e Finais e a organização de 

Unidades Temáticas, Objetos do Conhecimento e habilidades a serem desenvolvidas ao longo 

dos nove anos escolares. Assim, as Unidades Temáticas são eixos que apresentam um arranjo 

possível dos Objetos do Conhecimento (conteúdos, conceitos e processos) que devem ser 

incorporados aos currículos escolares (BRASIL, 2017), os quais ainda são desdobrados em 

habilidades as quais expressam as aprendizagens essenciais a serem desenvolvidas. 

O período de tramitação desta política pública perdurou por três anos, apresentando a 

primeira versão em 2015 a qual foi disponibilizada para a consulta pública, recebendo na área 

de Ciências da Natureza 27.030 contribuições, sendo que o documento intitulado “Objetivos 

Gerais da área das Ciências da Natureza” recebeu 1.543 de contribuições advindas de 

indivíduos, organizações e escolas, representando o maior número de participações, conforme 

dados levantados por Piccinini e Andrade (2018). A versão inicial, publicada em 2015 foi 

organizada em quatro eixos formativos para o desenvolvimento dos saberes: (I) Conhecimento 

conceitual; (II)Contextualização social, Cultural e histórica; (III) Processos e práticas de 

investigação de Ciências da Natureza e (IV) Linguagens usadas nas Ciências da Natureza, 



129 

 

segundo Compiani (2018). Dentre as maiores críticas a esse documento estão relacionadas ao 

conteudismo, engessamento curricular, dificuldades na contextualização e conteúdos e ausência 

de situações problemas, segundo Piccinini e Andrade (2018). 

A segunda versão, apresentada em 2016, apresentou consideráveis alterações no que 

tange a área de ciências, contendo o dobro de volume em relação ao conteúdo e apresentando 

alterações no que tange as Unidades do Conhecimento (UC) que passam a ser cinco (na versão 

anterior eram seis), sendo suprimida a UC Bem Estar e Saúde. Nesta versão as UC passam a ter 

uma aplicação horizontal, perpassando todos os anos escolares. Como críticas a este documento 

temos a necessidade de ampliar a visão científica dos estudantes, necessitando de mais 

conhecimentos nas áreas de química e física a serem trabalhados em todos os anos do ensino 

fundamental e não somente da área de biologia, (PICCININI E ANDRADE, 2018). 

A terceira versão, publicada em 2017 apresenta novos eixos formativos, que seguem a 

abordagem investigativa do conhecimento, que são: (I) Definição de problemas com 

observação do mundo, delimitação e planejamento de soluções; (II) Levantamento, análise e 

representação de diferentes modos; (III) Intervenção, desenvolvimento de ações para melhoria 

da qualidade de vida de forma individual, coletiva e socioambiental. (BRASIL, 2017). As UC, 

apresentadas nas versões anteriores nesta versão são substituídas por três Unidades Temáticas 

(UT), as quais apresentam os Objetos do Conhecimento (conteúdos) e habilidades centralizando 

os conhecimentos por áreas: Matéria e Energia (física e química), Vida e Evolução (biologia) e 

Terra e Universo (geociências e astronomia).  

As críticas a esta versão centram-se no enfoque ao eixo conceitual e da prática 

investigativa em detrimento ao eixo contextual e das linguagens, presentes nas versões 

anteriores, pouca ênfase atribuída a temas integradores como economia, sustentabilidade, 

culturas indígenas e africanas, culturas digitais, direitos humanos, educação ambiental, entre 

outras, conforme destaca Compiani (2018). Além do conservadorismo, da falta de propósitos 

para uma educação científica de qualidade e da exclusão de questões importantes para o 

desenvolvimento da cidadania, do respeito mútuo e solidariedade (gênero e sexualidade), 

preconizado pelos próprios objetivos do documento, segundo Piccinini e Andrade (2018). 

A terceira versão de BNCC, a qual foi revisada pela equipe do MEC e sofreu poucas 

alterações, representa, apesar das contradições que marcaram sua trajetória, o conjunto de 

saberes e habilidades e serem minimante incorporados aos currículos escolares, unindo-se a 

40% de uma parte específica a ser elaborados pelos estados e municípios.  

A área de Ciências da Natureza apresenta, desta forma, uma gama de objetos do 

conhecimento a serem implementados no ambiente escolar através da organização, em sua 
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versão final de três UT (Matéria e Energia, Terra e Universo e Vida e Evolução) que englobam 

trinta e quatro objetos do conhecimento os quais caracterizam os conteúdos a serem trabalhados 

e são desdobrados em quarenta e oito habilidades voltadas aos processos cognitivos e o contexto 

no qual devem ser desenvolvidos com alunos dos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

A UT Matéria e Energia: “Contempla o estudo dos materiais e suas transformações, fontes 

e tipos de energia utilizados na vida em geral, na perspectiva de construir conhecimento sobre 

a natureza da matéria e os diferentes usos da energia” (BRASIL, 2017 p. 323). Essa unidade, 

conforme Compiani (2018), aborda saberes da área de química e física como: utilização, 

ocorrência e processamento de recursos naturais e energéticos, explorando ainda noções 

primárias, usos, propriedades, interações e reutilizações. 

A UT Vida e Evolução explora conhecimentos voltados aos seres vivos explorando suas 

características, desenvolvimento, necessidades, relações com ecossistemas e interações, 

focando ainda em aspectos sobre desenvolvimento saudável, nutricional e elos como o ambiente 

natural, relacionados aos animais e o ser humano, trazendo conteúdos voltados a área da 

biologia. 

A UT Terra e Universo centra-se nas características sobre o Sol, a Lua e a Terra, assim 

como outros corpos celestes, explorando suas dimensões, localizações, composições e 

movimentos e forças, potencializam ações de observação e descrição de fenômenos, 

conhecimento histórico e científico já construído, centrando-se em áreas de geociências e 

astronomia. 

Portanto, é decisivo para o processo de implementação da BNCC que os docentes 

compreendam os Objetos do Conhecimento e suas habilidades, analisem sua distribuição, 

regularidade e nível de complexidade no qual devem ser explorados, para que realizem as 

reformulações curriculares necessárias, inserindo esta gama de saberes nos Planos de Estudos 

e no cotidiano escolar. 

 

Os Livros Didáticos e os Planos de Estudos: algumas influências sobre o currículo  

 

A política de distribuição de livros didáticos para docentes e alunos iniciou-se no Brasil 

em 1938 e expandiu-se ao longo dos anos. Na década de 1990, obteve um redimensionamento 

maior, a partir da criação do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) executado pelo 

FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento Educacional) o qual efetua a distribuição 

sistemática, regular e gratuita de livros didáticos (LD). Tal política pública engloba a avaliação, 

escolha e distribuição de LD através de ciclos trienais que se alternam nos níveis educacionais 
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e modalidades de educação. O PNLD apresentou mudanças na dinâmica quanto ao tempo de 

uso dos livros pelos alunos, aperfeiçoamento e controle dos processos de produção e em seguida 

criando processos de avaliação sistemática das obras produzidas pelas editoras, conforme 

Gramowski, Delizoicov e Mastrelli (2017). 

Este programa representa atualmente uma das mais fortes políticas públicas da área da 

educação, no ano de 2018 tivemos a distribuição de 153.899.147 obras que atenderam 

31.137.679 os quais pertencem a 117.566, que abrangem o Ensino Fundamental, Ensino Médio, 

Educação do Campo e EJA, entre obras de reposição a livros consumíveis e atendimento a 

novas demandas relacionadas as matrículas. Já em 2019 foram distribuídas 126.099.033 obras, 

as quais atenderam 35.177.899, em 147.857 escolas, abrangendo a Educação Infantil, ensino 

fundamental, ensino médio, segundo dados estatísticos apresentados no sítio do FNDE3. Tais 

números, refletem na realidade escolar, pois o LD ainda é o principal instrumento de apoio ao 

docente em todas as escolas de Educação Básica, assumindo, muitas vezes o papel de currículo, 

interferindo no cotidiano escolar através do planejamento, seleção de conteúdos e escolhas 

metodológicas, conforme afirma Frison et al. (2009). 

No campo acadêmico, Zambon e Terrazzan (2013) constataram em seus estudos uma 

crescente preocupação de pesquisadores com a temática do livro didático nos últimos anos, em 

sua maioria voltados aos conteúdos dos LD, o que se justifica, em parte, pela consolidação e 

pelo crescimento do PNLD nas últimas décadas. Quanto ao processo de escolha dos LD, 

apuraram uma forte influência exercida pelas editoras do que propriamente por orientações do 

FNDE, quanto os momentos de escolha, destacam que geralmente são através de  encontros 

breves durante o intervalo das aulas, no qual os professores costumam tomar suas decisões 

acerca da seleção dos livros, sem discussões aprofundadas sobre o papel deste recurso nas 

escolas. 

Para Rosa (2018) o LD se constitui em um elemento regulador das questões curriculares 

por ser o material didático mais utilizado no Brasil. Destacando que  na área de ciências o 

panorama é mais complexo, pois a mesma foi concebida para a educação escolar como  uma 

“tentativa” de integração curricular de diversas disciplinas de referência (como  a  Biologia,  

Física,  Química,  Geociências e Astronomia) cujo  formato é legitimado pela  finalidade social 

deste conhecimento, sendo necessário reflexão por parte dos docentes  relacionados a qual 

Ciência querem ensinar e quais seriam as formas de fazê-lo. 

 
3  Mais informações no site: https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/programas-do-livro/pnld/dados-

estatisticos 

https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/programas-do-livro/pnld/dados-estatisticos
https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/programas-do-livro/pnld/dados-estatisticos
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Embora destaquem que o LD seja uma forma dos governos controlarem o que, como e de 

que forma se ensinam os conteúdos em uma disciplina escolar Martins, Sales e Souza (2009), 

enfatizam que é no LD que muitos professores e alunos encontram suporte para os processos 

pedagógicos. Já Martins e Garcia (2017) definem em suas pesquisas o LD como um material 

que seleciona e organiza os saberes de determinada área do conhecimento, visando atender às 

necessidades educacionais. 

Rudek, Kierepka e Güllich (2015), constataram o LD tem se tornado orientador 

pedagógico do processo escolar, sendo para uma grande parcela de professores o principal 

instrumento de trabalho e utilizado como fonte de textos, ilustrações, atividades, e desenvolvido 

quase integralmente na sequência original. 

Chimieski e Quadrado (2018), destacam que o LD é um dos representantes mais 

marcantes da cultura escolar pois está em quase todas as salas de aula do país, sendo utilizado 

de distintas maneiras: auxiliado os professores no planejamento de suas aulas; fonte de pesquisa 

sobre os temas abordados , norteador do nível de aprofundamento das discussões do conteúdo  

e para sanar as dúvidas dos estudantes na sala de aula. Desta forma o LD possui uma grande 

influência na sequência dos conteúdos a serem trabalhados e no grau de aprofundamento que 

este deve ter em cada série de ensino. Esta última afirmativa corrobora com as ideias de 

“instrumento principal que orienta os conteúdos que devem ser desenvolvidos, a sequência 

Frison et al., (2009). 

Outro grande influenciador dos currículos escolares são os Planos de Estudos, os quais 

são documentos organizados em consonância com diretrizes balizadoras da educação em nível 

nacional e estadual que possuem a função de organizar e sistematizar os saberes a serem 

desenvolvidos ao longo de um determinado período, para Menegolla e Sant`Anna (2014) estes 

documentos servirão de base para todo o processo educativo da escola, constituindo-se como a 

operacionalização das normativas de instancias superiores os quais contemplam a identidade e 

os objetivos definidos para uma realidade específica a qual se pretende trabalhar. 

Assim, o planejamento em nível escolar, concretizado em forma de planos de estudos, 

PPP e Regimentos Escolares constitui-se em uma ação importante, segundo Menegolla e 

Sant´Anna (2014), na qual se estabelecem metas, objetivos e estratégias específicas de 

aprendizagem destinadas a um público específico no qual se trabalha, Roldão (1999) corrobora 

com estas ideias e enfatiza que a escola, em suas ações necessita proceder análise das situações 

específicas de sua realidade, redefinindo, hierarquizando, priorizando objetivos, adaptando, 

estabelecendo níveis a fim de que o aluno seja o ponto principal para a regulação do currículo 

escolar. 
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Segundo Mariani e Sepel (2019) os planos de estudos ou planos curriculares fazem parte 

dos regimentos escolares que definem a organização legal da escola, são organizados pelas 

próprias intuições podendo ter diferentes formatos, metodologias e abordagens, convergindo 

com os PPPs que norteiam a escola. Servem de base para as práticas docentes e garantem, de 

certa maneira uma sequência de trabalho que deve ser implementada ao logo dos anos de 

escolarização. 

Para Vasconcellos (2014), o planejamento curricular deve se constituir através de um 

processo contínuo que expresse escolhas e tomada de decisões conscientes, elaborados a partir 

de um diálogo com as orientações dadas em outras esferas, mas tendo em vista a realidade 

concreta em que se encontra, fazendo opções e compromissos. 

Vasconcellos (2014) enfatiza ainda que o docente deve estar atento não somente a vencer 

seus Planos de Estudos ou grades curriculares, mas em tornar o conhecimento compreensível e 

significativo para o aluno, de forma a planejar situações de aprendizagem voltadas para a 

realidade e as necessidade do educando, utilizando para tanto metodologias participativas e 

ativas que envolvam os alunos. Através do conhecimento da realidade o docente poderá 

desenvolver um trabalho pautado nos objetivos da escola, voltados para o desenvolvimento do 

sujeito e da coletividade.  

Libâneo, Oliveira e Toschi (2012) destacam também o papel de protagonismo dos 

professores como seres ativos, criativos, inovadores membros de equipes que planejam e 

desenvolvem as propostas de inovações curriculares, transpondo determinações de sistemas 

federais, estaduais e municipais para a sua realidade escolar, necessitando para isso suporte de 

formação continuada, situações participativas e coletivas de construção de novas propostas a 

serem implementadas. 

 

Metodologia: 

 

Esta pesquisa desenvolve-se através de uma abordagem qualitativa onde segundo Yin 

(2016), envolve primeiramente estudar o significado das vidas das pessoas nas condições em 

que realmente vivem, onde os significados são mantidos pelos pesquisadores. O público 

constitui-se por nove docentes pertencentes a Rede Municipal de Ensino de Santiago-RS, 

atuantes em turmas de 4º e 5º anos do Ensino Fundamental, participantes do Programa de 

Formação Continuada: O Ensino de Ciências nos Anos Iniciais a partir da BNCC, promovido 

pela Universidade Federal de Santa Maria através do Programa de Pós-Graduação Educação 
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em Ciências- Química da Vida e Saúde em parceria com a Prefeitura Municipal de Santiago 

através da Secretaria Municipal de Educação, durante o segundo semestre de 2017. 

A atividade mobilizadora que desencadeou a produção de dados deste artigo foi 

dinamizada no Encontro 5 (E5) do Programa de Formação. Na ocasião foi solicitado que os 

docentes distribuíssem os Objetos do Conhecimento apresentados pela BNCC para a área de 

Ciências da Natureza, nos anos iniciais, dentro das referidas Unidades Temáticas pelos cinco 

anos escolares, seguindo suas impressões acerca de sua complexidade. Desta forma, o grupo 

recebeu primeiramente os Objetos do Conhecimento referentes a Unidade Temática Matéria e 

Energia, realizaram a análise, dialogaram e realizaram a distribuição, em seguida os Objetos da 

Unidade Temática Vida e Evolução e por último da Unidade Temática Terra e Universo. 

Os referidos dados foram analisados e categorizados dentro da proposta de Análise de 

Conteúdo de Bardin (2010), onde as categorias são vistas como rubricas ou classes que agrupam 

determinados elementos reunindo características comuns. Para o autor, durante o processo de 

escolha de categorias adotam-se os critérios semântico (temas), sintático (verbos, adjetivos e 

pronomes), léxico (sentido e significado das palavras – antônimo ou sinônimo) e expressivo 

(variações na linguagem e na escrita).  

A partir da coleta, desenvolvemos uma análise comparativa onde os dados foram 

confrontados com três esferas influenciadoras do currículo, a BNCC (2017), os Planos de 

Estudos da rede municipal de ensino de Santiago e as Coleções de Livro Didático adotadas 

pelos docentes na área de Ciências nos anos iniciais, a seguir descrevemos algumas caraterística 

pontuais sobre cada material. 

i) BNCC- Realizamos uma síntese dos trinta e quatro Objetos do Conhecimento 

distribuídos nas três unidades temáticas ao longo dos anos iniciais do Ensino Fundamental, 

conforme exposto no quadro 1. 

Quadro 1 - Objetos do Conhecimento da BNCC  
Objetos do 

Conhecimento 

Matéria e Energia Vida e Evolução Terra e Universo 

1º ano Características dos 

materiais; 

Corpo humano; 

Respeito à diversidade; 

Escalas de tempo; 

2º ano Propridades e usos dos 

materiais; 

Prevenção de acidentes 

domésticos; 

 

Seres vivos no ambiente; 

Plantas; 

Movimento aparente do 

Sol no céu; 

Sol como fonte de luz e 

calor; 

3º ano Produção de som; 

Efeitos da luz nos 

materiais; 

Saúde auditiva e visual; 

Características e 

desenvolvimento dos 

animais; 

Características da 

Terra; 

Observação do Céu; 

Usos do solo; 

4º ano Misturas; Cadeias alimentares 

simples; 

Microrganismos 

Pontos cardeais; 



135 

 

Transformações 

reversíveis e não 

reversíveis; 

Calendários, 

fenômenos cíclicos e 

cultura; 

5º ano Propriedades físicas dos 

materiais; 

Ciclo hidrológico; 

Consumo consciente; 

Reciclagem; 

Nutrição do organismo; 

Hábitos alimentares; 

Integração entre os 

sistemas digestório, 

respiratório e 

circulatório; 

Constelações e mapas 

celestes; 

Movimentos de rotação 

da Terra; 

Periodicidade das fases 

da Lua; 

Instrumentos óticos; 

 

Fonte: Dados da BNCC, (BRASIL, 2017) 

 

ii) Planos de Estudos: ao todo foram analisados sete documentos das escolas 

municipais de Santiago, nas quais os participantes da pesquisa ministravam aulas. Cabe 

ressaltar que todos eram muito parecidos pois derivam de um plano mestre elaborado pelos 

docentes e formatado pela Secretaria Municipal de Educação, assim elaboramos o Quadro 2 

que apresenta uma síntese dos mesmos. 

         Quadro 2 – Síntese dos Planos de Estudos da rede municipal de ensino de Santiago-RS 
Ano escolar Conteúdos da área de Ciências da Natureza 

1º Características dos animais; 

Água- Consumo e importância; 

Separação do Lixo seco e orgânico; 

Hábitos alimentares saudáveis; 

2º Limpeza do meio ambiente; 

Desperdícios de energia elétrica, lixo, materiais; 

Classificação e reciclagem do lixo; 

Plantas: importância e partes; 

Animais: domésticos, selvagens, úteis, nocivos, vertebrados e 

invertebrados; 

Partes do corpo humano e órgãos dos sentidos; 

Hábitos de higiene; 

Alimentos como fonte de energia; 

Água para o ser humano; 

Efeitos nocivos de substâncias: álcool, veneno, drogas... 

3º Animais vertebrados e invertebrados; 

Plantas: partes e importância para o meio ambiente; 

Utilização da água de forma consciente; 

Separação do lixo e coleta seletiva; 

Hábitos de higiene e saúde física e mental; 

Saúde: alimentação e higiene; 

4º Alimentos saudáveis; 

Nutrição e higiene; 

Realidade ambiental do município; 

5º Ar- importância para a vida (doenças e poluição); 

Camadas e funções da atmosfera; 

Gases que compõe o ar, pressão e altitude; 

Massas de ar: propriedades, o vento e sua formação; 

Estações meteorológicas e sua importância; 

Efeito estufa: origem e consequência; 

Importância da água, transformações físicas, estados e fórmula; 

Ciclo da água na natureza; 

Etapas de purificação da água; 

Saneamento básico: importância para a população; 

Solo: composição, formação, classificação, componentes, cultivo e 

modificação; 
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Poluição: lixo domiciliar, hospitalar, eletrônico e industrial; 

Recursos hídricos e sua utilidade para o solo; 

Riquezas minerais; 

Fonte: Planos de Estudos- Secretaria de Educação de Santiago- RS- 2017. 

 

iii) Livros didáticos – foram analisadas quatro coleções Livros Didáticos 

(Brasiliana, Aprender Juntos, Girassol e Porta Aberta), indicados pelos docentes participantes 

da pesquisa como livros utilizados em suas aulas, distribuídos através do Programa Nacional 

do Livro Didático- PNLD- 2016, as características das coleções estão expostas no Quadro 3. 

Quadro 3: Coleções de Livros Didáticos analisadas 

 Coleção  PNLD Áreas: Autores Editora 

1 Aprender 

Juntos 

 

2016- Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental 

Ciências da 

Natureza 

Cristiane Motta 

Fabíola Bovo 

Mendonça 

Edições SM 

2 Brasiliana 2016- Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental 

Ciências da 

Natureza 

Carolina Reuter 

Camargo Sonia 

Bonduki 

IBEP 

3 Porta 

Aberta 

 

2016- Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental 

Ciências 

Humanas e 

da Natureza 

Denise Mendes 

Mônica Jakievicius 

Roberto Giansanti 

FTD 

4 Novo 

Girassol- 

Escola do 

Campo 

2016- Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental- 

Escolas do Campo 

Matemática 

e Ciências 

José Roberto 

Bonjoro 

Regina Azenha 

Tânia Gusmão 

FDT 

Fonte: Dados do Guia PNLD 2016 – Anos Iniciais do Ensino Fundamental e Guia PNLD Campo 2016 – 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental; 

 

Resultados e Discussões 

 

Organizamos os resultados em três seções, a primeira apresenta as hipóteses de 

distribuição dos Objetos do Conhecimento através de uma análise comparativa com o conteúdo 

da BNCC (BRASIL, 2017). Na segunda seção comparamos as hipóteses com os Planos de 

Estudos em vigência durante o período da pesquisa e por fim, na terceira seção comparamos as 

hipóteses com as coleções didáticas adotadas pelos docentes na área de Ciências da Natureza. 

 

i)As hipóteses docentes e a BNCC 

A Figura 1, apresenta a organização coletiva proposta pelo grupo de docentes em relação 

aos 34 objetos do conhecimento apresentados pela BNCC para a área de Ciências da Natureza 

nos Anos Iniciais.  

Figura 1- Quadro organizado por docentes 
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Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

Percebemos inicialmente que os docentes realizaram uma distribuição quantitativa 

regular entre os três primeiros anos escolares, atribuindo a cada um seis Objetos do 

Conhecimento, já em relação ao 4º ano foram atribuídos sete Objetos do Conhecimento e ao 5º 

ano nove. Tal hipótese pode estar relacionada não ao nível de complexidade dos conteúdos, 

mas a quantidade deles, que geralmente é maior nos dois últimos períodos dos Anos Iniciais. 

Após esta análise quantitativa inicial, realizamos uma análise comparativa entre a figura 

1 e a distribuição expressa pela BNCC na sua terceira versão (BRASIL, 2017) (Quadro1), e as 

hipóteses coletivas dos docentes, conforme mostra o Quadro 4. 

Quadro 4- Hipóteses com Objetos do Conhecimento aproximação com a BNCC: 
Objetos do 

Conhecimento 

Matéria e Energia Vida e Evolução Terra e Universo 

1º ano Características dos 

materiais; 

Corpo humano; 

Respeito à diversidade; 

Escalas de tempo; 

2º ano Propriedades e usos dos 

materiais; 

Prevenção de acidentes 

domésticos; 

 

Seres vivos no 

ambiente; 

Plantas; 

Movimento aparente do 

Sol no céu; 

Sol como fonte de luz e 

calor; 

3º ano Produção de som; 

Efeitos da luz nos 

materiais; 

Saúde auditiva e visual; 

Características e 

desenvolvimento dos 

animais; 

Características da 

Terra; 

Observação do Céu; 

Usos do solo; 

4º ano Misturas; 

Transformações 

reversíveis e não 

reversíveis; 

Cadeias alimentares 

simples; 

Microrganismos; 

Pontos cardeais; 

Calendários, 

fenômenos cíclicos e 

cultura; 

5º ano Propriedades físicas dos 

materiais; 

Ciclo hidrológico; 

Consumo consciente; 

Reciclagem; 

Nutrição do organismo; 

Hábitos alimentares; 

Integração entre os 

sistemas digestório, 

respiratório e 

circulatório; 

Constelações e mapas 

celestes; 

Movimentos de 

rotação da Terra; 

Periodicidade das fases 

da Lua; 

Instrumentos óticos; 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

Legenda: Em destaque estão as hipóteses que convergem com a BNCC; 

 



138 

 

Percebemos, ao comparar este quadro organizado pelos docentes, que tivemos uma 

divergência entre o quadro elaborado a partir da BNCC (Quadro 1). No que se refere a UT de 

Matéria e Energia, o único Objeto do Conhecimento colocado no ano escolar correto foi o de 

Propriedades física dos materiais, no 5º ano, todos os demais Objetos do Conhecimento desta 

UT que são 11, foram alocados em outros anos escolares. Destacamos que o Objeto do 

Conhecimento Propriedades física dos materiais foi avaliado, em outro momento da pesquisa, 

pelos mesmos docentes como não constando no plano de ensino do 5º ano, sendo assim um 

item novo a ser trabalhado.  

Na UT: Vida e Evolução obtivemos três Objetos do conhecimento alocados em anos 

escolares em conformidade com a BNCC, são eles: Respeito a diversidade (1º ano), Seres Vivos 

no Ambiente (2ºano) e Características e desenvolvimento dos animais (3º ano), os demais sete 

objetos do conhecimento foram dispostos em outros anos escolares de forma equivocada. Na 

UT Terra e Universo também obtivemos dois acertos, sob os Objetos de Conhecimento 

Movimentação de rotação da Terra e Constelações e mapas celestes no 5º ano. Os demais nove 

objetos do conhecimento foram distribuídos em anos escolares que não condizem com a 

organização da BNCC. 

Obtivemos um índice de 17, 65% de compatibilidade entre as hipóteses dos docentes 

perante o arranjo apresentado pela BNCC. Para Carvalho (2017), o documento “Base Nacional 

Comum Curricular” ampliou o entendimento do conteúdo escolar e de como ensiná-lo 

desenvolvendo o projeto de renovação e aprimoramento do ensino básico através da definição, 

para cada uma das disciplinas escolares, dos eixos de aprendizagem, dos objetivos específicos 

e das unidades de conhecimento. Porém, pela distribuição realizada pelos docentes percebemos 

que é necessário um trabalho de estudo e compreensão dos conhecimentos a serem abordados 

ao longo dos anos escolares. 

Carvalho (2011) destaca que é importante o desenvolvimento de programas de formação 

continuada na a área de ciências, tendo em vista os constantes avanços científicos, as reformas 

currículares e as questões propostas pelos alunos que também evoluem ao longo dos anos. Desta 

maneira, os professores precisam de estudos mais aprofundados a fim de realmente conhecerem 

os objetos do conhecimento propostos pela BNCC, bem como seu grau de profundiadade e 

contextualização, buscando tornar o conhecimento instigante, aplicável e transformador para o 

aluno. 

Destacamos aqui novamente algumas as críticas de Piccinini e Andrade (2018) tecidas 

quanto ao conteudismo e o engessamento curricular apresentado pela BNCC, a qual não 
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apresenta propostas de aprendizagem a partir e situações problemas e sim através de habilidades 

a serem desenvolvidas. 

 

ii) As hipóteses docentes e os Planos de Estudos 

Passamos então a comparar as hipóteses do grupo com os planos de estudos 

implementados na rede municipal de ensino, os resultados estão apresentados no quadro 5. 

Quadro 5- Hipóteses com Objetos do Conhecimento aproximação com planos de 

estudos; 
Objetos do 

Conhecimento 

Matéria e Energia Vida e Evolução Terra e Universo 

1º ano Produção de som; 

Cosumo consciente; 

 

Respeito à diversidade; 

Hábitos alimentares; 

Observação do Céu; 

O Sol como fonte de luz 

e calor; 

2º ano Características dos 

materiais; 

Reciclagem; 

Prevenção de acidentes 

domésticos; 

Seres vivos no 

ambiente; 

Instrumentos óticos; 

Movimento aparente do 

Sol no Céu 

3º ano Ciclo hidrológico; 

Propriedades e usos dos 

materiais; 

Características e 

desenvolvimento dos 

animais; 

Plantas; 

Pontos cardeais; 

Calendários, 

fenômenos cíclicos e 

cultura 

4º ano Efeitos da luz nos 

materiais; 

Saúde auditiva e visual; 

Integração entre os 

sistemas digestório, 

respiratório e 

circulatório; 

Corpo humano; 

Nutrição do organismo; 

Escalas de tempo; 

Periodicidade das fases 

da Lua. 

5º ano Misturas; 

Propriedades físicas dos 

materiais;  

Transformações 

reversíveis e não 

reversíveis; 

Cadeias alimentares 

simples; 

Microrganismos; 

 

 

Usos do solo; 

Características da 

Terra; 

Movimento de rotação 

da Terra; 

Constelações e mapas; 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

Legenda: Em destaque estão as hipóteses congruentes com os Planos de Estudos; 

 

Percebemos pelos itens em destaque que as hipóteses levantadas pelos docentes se 

assemelham em 29,41% com os Planos de Estudos em vigência, na UT Matéria e Energia 

ocorreram três objetos do conhecimento compatíveis com a ditribuição dos Planos de Estudos, 

na UT Vida e Evolução seis objetos do Conhecimento e na UT Terra e Universo apenas um. 

Segundo Menegolla e Sant`anna (2014) estes planos sutentam e direcionam a prática 

pedagógica ao longo dos anos, deixando assim marcas em suas práticas.  

Ao confrontarmos a relação de conteúdos propostos pelos Planos de Estudos da rede 

municipal de ensino, percebemos uma certa similaridade entre os temas abordados, 

parcialmente da UT Matéria e Energia, quase totalmente na UT Vida e Evolução e raramente 

na UT Terra e Universo. Porém estes conhecimentos estão alocados em outros anos escolares 
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e não temos a dimensão de sua abordagem, já que os Planos de Estudos não especificam as 

habilidades que devem ser desenvolvidas a partir deles. 

Constatamos assim, um baixo índice de congruência entre o resultado da atividade 

mobilizadora e o arranjo dos Planos de Estudos aplicados pelos docentes.Tal situação sinaliza 

para a necessidade de estudos e conhecimento sobre as áreas específicas que são exploradas 

nos anos iniciais (CARVALHO, 2017) além da reformulação dos Planos de Estudos da Rede 

Municipal de Ensino incorporando os Objetos do Conhecimento propostos pela BNCC, 

juntamente com a realidade regional e local. 

É importante que o processo de reformulação dos Planos de Estudos e dos demais 

documentos que compõe o currículo das escolas seja realizado de forma participativa como 

desta Gandin (2009), considerando a realidade, missão e os objetivos delineados na coletividade 

para a instituição e para os alunos, através de encontros, estudos, debates que primem pela busca 

da qualidade.  

 

iv) As hipóteses docentes e os Livros Didáticos 

Investigamos então as hipóteses levantadas pelos docentes com as coleções de LD 

indicadas por eles como sendo utilizadas em sala de aula, durante o período da pesquisa, e 

distribuídos através do PNLD 2016. Ao todo analisamos quatro coleções (Quadro 2), sendo três 

destinadas a escolas urbanas e uma destinada a escola do campo. Os dados estão apresentados 

no Quadro 6. 

Quadro 6- Hipóteses com Objetos do Conhecimento aproximação com Livros 

Didáticos; 
Objetos do 

Conhecimento 

Matéria e Energia Vida e Evolução Terra e Universo 

1º ano4 Produção de som; 

Cosumo consciente; 

 

Respeito à diversidade; 

Hábitos alimentares; 

Observação do Céu; 

O Sol como fonte de luz 

e calor; 

2º ano Características dos 

materiais; 

Reciclagem; 

Prevenção de acidentes 

domésticos; 

Seres vivos no 

ambiente; 

Instrumentos óticos; 

Movimento aparente 

do Sol no Céu; 

3º ano Ciclo hidrológico; 

Propriedades e usos dos 

materiais; 

Características e 

desenvolvimento dos 

animais; 

Plantas; 

Pontos cardeais; 

Calendários, 

fenômenos cíclicos e 

cultura 

4º ano Efeitos da luz nos 

materiais; 

Saúde auditiva e visual; 

Integração entre os 

sistemas digestório, 

respiratório e 

circulatório; 

Corpo humano; 

Nutrição do organismo; 

Escalas de tempo; 

Periodicidade das fases 

da Lua. 

 
4 Não realizamos a comparação dos LD com o resultado da atividade mobilizadora no 1 ano, pois apenas uma 

escola (Escola do Campo) havia recebido material na área de Ciências da Natureza para esta etapa escolar. 
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5º ano Misturas; 

Propriedades físicas dos 

materiais;  

Transformações 

reversíveis e não 

reversíveis; 

Cadeias alimentares 

simples; 

Microrganismos; 

 

 

Usos do solo; 

Características da 

Terra; 

Movimento de rotação 

da Terra; 

Constelações e mapas; 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

Legenda: Em destaque estão as hipóteses congruentes com as coleções de Livros Didáticos; 

 

Nesta análise comparativa constatamos 71,43% de semelhança entre as hipóteses 

lançadas pelos docentes na atividade mobilizadora com os livros didáticos que são utilizados 

em sala de aula (considerando o total de 28 Objetos do Conhecimento do 2º,3º,4º e 5º ano), 

destacado a influência que este recurso didático tem na forma de organização e distribuição dos 

conteúdos escolares a serem desenvolvidos em sala de aula. 

Para Rosa (2018), é preciso que assumir que o LD é o principal orientador das atividades 

pedagógicas desenvolvidas pelos professores, sendo um produto cultural cujos saberes e 

propostas são guiados por certa concepção de currículo, muitas vezes implícita na visão de 

autores das coleções, editoras, governos etc, e sua influência na determinação do que ensinar é 

evidente. No momento em que o docente realiza a escolha por determinado LD, de certa forma 

também realiza uma opção por determinada concepção do conteúdo, metodologia, além de 

determinadas visões de professor, de aluno, de escola, de Ciências e de currículo. 

Boton (2014), apuraro que a maioria dos docentes dos anos iniciais como utilizam o LD 

como fonte de pesquisa para o planejamento de suas aulas, além de sites da internet e outras 

bibliografias. Quanto a utilização em sala de aula, os dados apontam que a maioria dos docentes 

participantes da pesquisa exploram aspectos como: leitura e intepretação textual, fonte de 

pesquisa, exercícios, experimentos e imagens. Ainda apuraram que há pouco conhecimento por 

parte dos docentes quanto ao PNLD em geral, seu funcionamento e elaboração de Guias, com 

vistas a uma melhor utilização do mesmo por parte das escolas. 

Fica claro é que o LD tem até hoje um papel central na formação do currículo e, segundo 

Lopes (2007), historicamente este se consagrou como a forma mais eficiente de apresentar uma 

proposta curricular aos professores e alunos. Ele apresenta a transposição das normatizações 

dentro de uma lógica de seus autores, o que nem sempre é a mais apropriada as múltiplas 

realidades que vivenciamos em nossas escolas. 

É necessário que os docentes se apropriem do conteúdo das normatizações curriculares, 

que desenvolvam as habilidades de  “saber- saber” e “saber-fazer” , Carvalho (2011), para que 

eles próprios consigam selecionar os conteúdos mais adequados, dentro de uma proposta que 

proporcione uma visão atual da ciência sendo acessível e interessante aos alunos. 



142 

 

Rosa (2018) enfatiza a necessidade de momentos de formação continuada para docentes 

voltados a reflexão e trabalho acerca das questões curriculares referentes aos livros didáticos, 

sua vinculação com as orientações oficiais e análise crítica, a fim de que ele seja escolhido e 

utilizado de forma consciente e emancipatória. 

 

Considerações Finais 

 

Neste estudo buscamos investigar a disposição de objetos do conhecimento proposta 

por docentes dos anos iniciais do Ensino Fundamental, a partir de uma atividade mobilizadora 

desenvolvida no Programa de Formação Continuada: O Ensino de Ciências nos Anos Iniciais a 

partir da BNCC, verificando quais as possíveis influências no processo de escolha. Dentre as 

influências percebemos um índice de 71,43% compatível com os livros didáticos utilizados 

pelos docentes, 29,41% compatível com os Planos de Estudos da rede municipal de ensino e 

apenas 17,65% de semelhança com o arranjo previsto pela BNCC. Assim constatamos a forte 

influência exercida pelos LD, na proposta de organização curricular, influenciando diretamente 

na organização estabelecida pelos docentes. 

Os dados apontam para a necessidade de estudos e apropriação por parte do corpo 

docente a fim de que tenham conhecimento e avaliação crítica para reorganizarem suas 

propostas curriculares desde seus PPPs até os Planos de Estudos a fim de que estejam alinhados 

com os novos conteúdos mínimos a serem implementados a partir dos próximos anos letivos. 

Em relação aos LD e sua influência nos arranjos curriculares, percebemos que esta 

prática se perpetua ao longo dos tempos pois o LD ainda é um dos materiais mais presentes na 

realidade de todas as sala de aula e de fácil acesso tanto ao aluno quanto ao professor, 

necessitando assim , pelas marcas impressas nas práticas cotidianas de um momento e uma 

dedicação especial dos docentes no momento de sua escolha, permitindo que seja realizado uma 

análise quanto aos conteúdos, metodologias e teorias implícitas das coleções. 

Este estudo não esgotou a abordagem nesta temática, as reorganizações curriculares 

ainda estão sendo estudadas e planejadas nas escolas do país, há muitas possibilidades de 

estudos quanto aos impactos desta nova política pública no ensino brasileiro, que poderão 

auxiliar no monitoramento e desenvolvimento de novas normatizações. 
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DISCUSSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

 

Ao longo deste trabalho buscamos responder a problemática inicial de investigar 

entendimentos docentes relacionados a Base Nacional Comum Curricular, para tanto 

organizamos um curso de formação continuada trabalhando com  um grupo específico de 

docentes, com vistas a promover momentos de reflexão sobre aspectos teóricos e práticos e ao 

mesmo tempo coletar dados que demostrassem as percepções à cerca desta política educacional. 

Ao término destes quatro anos de estudos sobre a Base Nacional Comum Curricular, 

acompanhando os processos de tramitação, aprovação e estando no período de implementação 

para as etapas da Educação Infantil e Anos Inicias, ressaltamos a grande alteração curricular 

proposta por esta política pública, mobilizada pela nova gama de conhecimentos a serem 

trabalhados em todas as escolas do país. 

Neste último ano, em meio as escritas, acompanhamos a intensa mobilização das redes 

particulares, estaduais e municipais a fim de construírem seus referenciais curriculares e 

reformularem os documentos curriculares de suas instituições (Projeto Político Pedagógico, 

Regimento, Planos de Ensino...). Percebemos, através das ações noticiadas pelos meios de 

comunicação, a realização de inúmeras reuniões, sessões de estudos, debates a fim de que no 

ano letivo de 2020 as novas propostas curriculares entrem em vigência. 

A legislação educacional prevê que esta implementação seja progressiva, não podendo 

causar lacunas na formação dos alunos, um desafio aos professores, que precisam conhecer 

muito bem os conteúdos específicos de cada área a serem introduzidos no ano escolar, 

realizando a mediação com as experiências e lacunas dos currículos anteriores.  

Frente a esta realidade de desafios, fica cada vez mais evidente a necessidade do 

professor conhecer o conteúdo que necessita desenvolver e criar estratégias metodológicas 

adequadas a estimulação de seu público específico. Para os anos iniciais, o professor 

polivalente, precisa saber sobre cinco áreas do conhecimento, distribuídos por cinco anos 

escolares, os quais ele pode atuar. 

É indispensável que, em regime de colaboração entre União e entes federados, sejam 

promovidos programas de formação continuada que oportunizem a construção de 

conhecimentos e práticas por partes destes docentes, utilizando de metodologias adequadas a 

participação e valorização de saberes anteriores. 

Nesta tese, quando utilizamos do desenvolvimento do Programa de Formação 

Continuada para professores dos anos iniciais na área de Ciências da Natureza para investigar 

entendimentos docentes relacionados a BNCC e promover estudos e construção de práticas, 
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percebemos o quanto os estudos ainda eram, em período de aprovação da BNCC pelo CNE, 

superficiais, básicos e gerais. Trazendo a certeza da urgência em propostas específicas e focadas 

nas diferentes áreas do conhecimento. 

No artigo nominado: Entendimentos e participação docente no processo de elaboração 

e tramitação da BNCC, discutimos os entendimentos e a participação dos docentes dos Anos 

Iniciais relacionados à Base Nacional Comum Curricular (BNCC), durante o período de sua 

tramitação. Seguimos os passos de uma pesquisa qualitativa que se desenvolveu através de um 

estudo de caso, analisando os dados referentes a 17 docentes do 4º e 5º ano do Ensino 

Fundamental. Os dados foram produzidos por meio de um questionário semiestruturado 

categorizado seguindo os princípios da Análise de Conteúdo de Bardin (2010). 

A primeira análise dos dados que realizamos refere-se ao perfil dos docentes, 

caracterizando por um grupo jovem onde 47,06% está na faixa etára entre 27 e 36 anos, 35,29% 

entre 37 e 48 anos e 17,65% entre 49 e 58 anos. Tomando como base as ideias de Huberman 

(2010) a respeito do Ciclo de Vida dos Professores o qual compreende a carreira docente como 

um processo contínuo possuindo algumas características próprias em seu desenvolvimento. 

Constatamos que o público deste estudo é composto por um grupo misto, distribuído em quatro 

das cinco fases propostas (Entrada-47,06%, Estabilização-11,76%, Diversificação-35,29%, 

Serenidade 5,88%, Desenvestimento-0%), assim, 47,06% dos docentes está na primeira fase do 

Ciclo proposto por Hubermam (2010) o qual caracteriza-se como um período de intensas 

possibilidades de experimentação e exaltação pelo docente estar, finalmente, frente às 

responsabilidades sobre uma turma. O segundo grupo com expressividade concentra-se na 

terceira fase, denominada “diversificação”, na qual o docente após a “estabilização” 

(construção de conceitos teóricos realizados na segunda fase), passa a buscar estratégias para 

diversificar suas práticas, partindo para experiências pessoais, utilização de diferentes materiais 

didáticos, metodologias, modos avaliativos e programas a serem seguidos. Essas informações 

podem justificar a variação em relação a entendimentos perante a nova política educacional e a 

implementação da mesma. 

Em relação a formação do grupo de docentes constatamos que os 17 docentes que 

formam o público desta pesquisa possuem graduação e apenas um não possui curso de Pós-

graduação na área da Educação, o que caracteriza um grupo com nível de formação adequada 

as legislações vigentes e que supera as metas estabelecidas pelo Plano Nacional de Educação 

(2014-2024). 

Em relação ao processo de participação docente no período de tramitação da BNCC, 

apuramos que a maioria dos docentes participou do processo de consulta pública e expressa 
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informações condizentes com a divulgação da BNCC, porém muitas são as críticas tecidas 

quanto ao sistema utilizado para a atuação dos docentes durante a elaboração da BNCC o 

classificando como meramente formativo, tendencioso e pouco transparente (CASSIO, 2017; 

AGUIAR, 2018; MENDONÇA, 2018; OLIVEIRA, 2018), situação essa que coloca em xeque 

a própria intencionalidade e validade deste processo. 

Mesmo assim, frente aos dados identificados nesta pesquisa percebe-se que a maioria 

dos docentes participantes deste estudo conhece e, de certo modo, participou em algum 

momento do processo de elaboração da BNCC. Justificado talvez, pelo fato do grupo estar na 

sua maioria em um período de “experimentação e diversificação” no ciclo docente 

(HUBERMAN,2010) e pela ciência de que esse documento subsidiará um novo direcionamento 

da educação brasileira, não demostrando rejeição sobre o mesmo. 

No entanto, observa-se a necessidade da ampliar e aprofundar tais conhecimentos, no 

que tange ao conteúdo efetivo da fundamentação teórica e metodológica da BNCC e 

especificamente da Área de Ciências da Natureza. A fragilidade nos conhecimentos do grupo 

sinaliza para a necessidade imediata de um trabalho de formação continuada a fim de que a 

BNCC possa ser analisada, refletida a para que as adequações curriculares sejam realizadas de 

forma consciente. Alves (2018, p.46) afirma que “não podemos pensar em possível mudanças 

dos processos curriculares sem a efetiva, participativa e criativa presença dos docentes e 

discentes”. Desta maneira, é necessário a organização de um trabalho sistematizado que 

contemple a todos os docentes, explorando e adequando esta política educacional ao contexto 

das escolas em nosso país, (CARVALHO E GIL-PÉREZ, 2011) não basta uma organização 

estruturada e cuidadosa dos currículos escolares se o professor não possui propriedade sobre o 

currículo e o conhecimento de sua área ele necessita “saber” e “saber-fazer”, atribuindo 

importância ao conteúdo abordado. 

Estes dados trouxeram subsídios para o desenvolvimento do restante do programa de 

formação continuada, assim, redefinimos situações de aprendizagem mais pontuais, voltadas as 

necessidades apresentadas a Área Específica de Ciências da Natureza. 

O Programa de Formação Continuada: Ensino de Ciências nos Anos Iniciais a partir da 

BNCC, foi planejado contemplando as ideias de Nóvoa (1991) propondo estratégias 

metodológicas diferenciadas, tornando os docentes protagonistas no processo de aprendizagem, 

problematizando suas falas, promovendo diálogos, compartilhando vivências, explorando 

aspectos conceituais e legislações vinculados com o contexto escolar no qual estão inseridos. 

Satisfazendo os interesses dos participantes, apoiando, criando e potencializado reflexões reais 

dos sujeitos sobre sua prática (IMBERNÓN, 2010). 
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O segundo artigo, Análise de um Programa de Formação Continuada com Ênfase na 

BNCC: avaliação e participação docente, analisa a participação, avaliação e entendimentos 

quanto a implementação da BNCC na área de Ciências da Natureza, levando em consideração 

o grupo docentes em decorrência da participação do programa desenvolvido, envolvendo 

momentos de diagnóstico inicial, estudos conceituais, análises curriculares e oficinas didáticas, 

além de avaliação realizada a partir da análise de dados apresentados em um questionário e no 

diário de bordo da mobilizadora dos encontros.  

Dentre os resultados, destacam-se a participação ativa e comprometida dos docentes que 

atuaram de forma colaborativa, constituída como uma cultura profissional na qual os 

professores mais experientes tem um papel central na formação dos mais jovens, desenvolvendo 

uma tradição colaborativa do ensinar e do aprender a profissão, contribuindo para a superação 

e enfrentamento de dificuldades que permeiam o espaço escolar (NÓVOA, 2009), no caso dos 

participantes desta pesquisa onde temos um grupo misto, com idades que oscilam de 27 a 58 

anos e tempo de atuação no magistério de 1 à 26 anos, permitindo momentos de interação e 

colaboração ricos em trocas de saberes, teorias, experiências e realidades. 

Apuramos também o reconhecimento, por parte do público da pesquisa, nas construções 

coletivas e individuais geradas a partir das atividades de leitura e reflexão sobre a BNCC, dentro 

do campo teórico e prático relacionado às unidades temáticas da área das Ciências da Natureza, 

bem como a troca de experiências e a produção de novos materiais didáticos. 

O Programa de formação continuada que desenvolvemos foi voltado para a reflexão 

prático-teórica sobre seu próprio fazer, mediante interpretação e a intervenção sobre a realidade, 

desenvolvendo a capacidade do professor de gerar conhecimento pedagógico por meio da 

análise da prática educativa (IMBERNÓN, 2010), assim, a partir das atividades mobilizadoras 

desenvolvidas nos encontros de formação, realizamos as análises expressas no terceiro e quarto 

artigo e no manuscrito que compõe esta tese. 

O terceiro artigo, Planejamentos docentes: uma análise sob a perspectiva das unidades 

temáticas da BNCC, investiga os entendimentos de docentes do 4º e 5º anos do Ensino 

Fundamental em relação à planejamentos de aula elaborados a partir das unidades temáticas, 

objetos do conhecimento e habilidades propostas na Base Nacional Comum Curricular 

(BRASIL, 2017) para a área de Ciências da Natureza. Pois, planejar é construir uma realidade 

desejada. Não somente organizar a realidade existente e mantê-la em funcionamento, mas 

transformá-la (GANDIN, 2009), antecipar mentalmente uma ação a ser realizada e agir de 

acordo com o previsto (VASCONCELLOS, 2014), organizando as ações com intencionalidade 

(MORETTO, 2007). Esses entendimentos destacam alguns aspectos sobre a importância do ato 
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de planejar, uma vez que se trata de uma ação que reflete diretamente na organização e clareza 

da prática docente. 

Este estudo nos apresentou divergências entre o que os docentes declaram contemplar em 

seus planejamentos e o que eles realmente contêm, destacando o alto índice de utilização de 

experimentos científicos e a inexistência de propostas interdisciplinares. 

Segundo a BNCC (BRASIL, 2017), é necessário que docentes e gestores definam em 

seus currículos formas de organização interdisciplinares dos componentes curriculares, 

adotando estratégias dinâmicas, interativas e colaborativas que favoreçam a aprendizagem, 

corroborando para um desenvolvimento humano global, tendo em vistas que 

interdisciplinaridade favorece a compreensão do conhecimento em sua totalidade, no momento 

que se explora um mesmo assunto em todas ou outras áreas (Língua Portuguesa, Matemática, 

Estudos Sociais, Ciências, Educação Física) mostramos ao aluno que ele possui aplicabilidade 

e relação com o mundo. 

Foi detectado, quanto ao conteúdo abordado nos planejamentos, a preferência pelo 

desenvolvimento de objetos do conhecimento e habilidades referentes a unidade temática 

Matéria e Energia em detrimento das demais apresentadas pela BNCC. A qual é composta pelo 

estudo dos materiais e suas transformações, fontes e tipos de energia utilizados na vida em 

geral, na perspectiva de construir conhecimento sobre a natureza da matéria e os diferentes usos 

da energia (BRASIL, 2017).  

Essa Unidade Temática concentra assuntos referentes a utilização, ocorrência e 

processamento de recursos naturais e energéticos, mais vinculados com o cotidiano dos alunos 

dos anos iniciais, os elementos mais concretos e os ambientes que o cercam explorando noções 

primárias, usos, propriedades, interações e reutilizações, e está mais próxima dos 

conhecimentos abordados pelos planos de estudos da rede municipal de ensino, principalmente 

no 5º ano, demostrando que os professores não se arriscaram planejar conhecimentos que ainda 

não conhecem com profundidade, ou que ainda não aplicaram. 

O trabalho na Área de Ciências da Natureza possibilita aos alunos a compreensão da 

realidade e a possibilidade de transformações e melhorias ao seu meio (CHASSOT, 2018). 

Podendo fomentar vivências investigativas, estímulo da curiosidade, incentivo e 

questionamentos, bem como a proposição de atividades de caráter científico (SASSERON, 

2008). Para tanto é importante que os docentes se auto desafiem, procurem novos saberes e 

novas possibilidades metodológicas a fim de encantar seus alunos e inseri-los em um mundo de 

descobertas. 
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No quarto artigo: Olhares docentes: caracterização do Ensino de Ciências em uma rede 

municipal de ensino perante a BNCC, aceito pela Revista Brasileira de Ensino de Ciências e 

Matemática, o qual encontra-se NO PRELO, analisamos os entendimentos de docentes de 4º e 

5º anos do Ensino Fundamental em relação à organização curricular da Área de Ciências da 

Natureza na BNCC e aos Planos de Estudos das escolas da rede municipal em que atuam, 

considerando as Unidades Temáticas, os Objetos do Conhecimento e as Habilidades.  

Na produção de dados foram utilizados os Planos de Estudos de sete escolas, um 

formulário avaliativo envolvendo informações sobre os Planos de Estudos e os Objetos de 

Conhecimentos da BNCC (BRASIL, 2017), ambos preenchidos pelos participantes da pesquisa 

no decorrer de um programa de formação continuada.  

Os aportes teóricos que fundamentam as análises são, além da própria BNCC (BRASIL, 

2017), Sacristán (1995,1998, 2013), Vasconcellos (2014) e Menegolla e Sant`Anna (2014), em 

relação ao planejamento docente, e Carvalho (2011, 2013, 2017), Franco e Munford (2018) e 

Compiani (2018), no que tange ao ensino de Ciências da Natureza. 

Como resultados observam-se divergências entre os Planos Estudos das escolas 

investigadas frente os Objetos de Conhecimento e Habilidades apresentadas pela BNCC, há um 

trabalho complexo a ser desenvolvido, porém na avaliação dos docentes estes conhecimentos 

são na sua maioria são totalmente aplicáveis ou mais ou menos aplicáveis junto aos anos nos 

quais estão distribuídos. Os distanciamentos e aproximações entre os currículos escolares a e 

os arranjos propostos pela BNCC apresentam variabilidade de acordo com o ano escolar e 

unidade temática no qual se aplicam, bem como de acordo com a realidade dos Planos de 

Estudos de cada instituição de ensino. 

Apesar de termos algumas compatibilidades de termos entre os Planos de Estudos da 

rede municipal de ensino e a BNCC, no que tange as habilidades expressas não podemos afirmar 

que são convergentes com as praticadas pelos docentes, visto que não estão descritas nos 

documentos oficiais da rede de ensino. 

Entendemos que a BNCC não de caracteriza como “currículo”, mas como um 

documento oficial de caráter normativo que organiza as áreas do conhecimento através de seus 

objetivos, competências, habilidades, entre outros; os quais necessitam ser incorporadas ao 

verdadeiro currículo de cada escola. Assim, a implementação da BNCC impacta na 

reformulação curricular da escola, em uma ação complexa a qual, envolve elementos que 

influenciam e são influenciados pelos docentes, pelas políticas educacionais (SACRISTÁN, 

1998), entre outras, expressas através dos documentos oficiais que necessitam ser revistos 

como: Projeto Pedagógico, Regimentos Escolares e que envolve muito mais do que apenas os 
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objetos do conhecimento a serem desenvolvidos nas aulas, exigindo tempo, capacitação e 

conhecimento para docentes e gestores.  

Quanto à forma como estão dispostos os Objetos do Conhecimento, os docentes 

destacam a organização das Unidades Temáticas, a ênfase atribuída as atividades práticas e o 

favorecimento em relação a aprendizagem e compreensão dos saberes. 

Franco e Munford (2018) assim como Compiani (2018) destacam que o texto da BNCC 

sofreu grandes alterações quanto à organização e ao conteúdo durante seu período de 

tramitação. A primeira versão apresentava seis Unidades do Conhecimento as quais foram 

sintetizadas em três Unidades Temáticas na terceira versão, as quais acabaram por atribuir um 

destaque menor as questões sociais e as interlocuções dos saberes ao cotidiano dos alunos. As 

respostas dos docentes direcionam-se a terceira versão, provavelmente eles não se detiveram a 

estudos aprofundados de todas as áreas do conhecimento ao longo do processo de tramitação, 

por questões diversas, o que acaba por gerar uma certa conformidade com o documento atual e 

prejudicar a análise crítica sobre o mesmo. 

Na análise de Franco e Munford (2018) a BNCC privilegia aspectos conceituais da área 

de ciências, prejudicando a articulação entre os diferentes elementos que compõe a construção 

da ciência. Tornando a visão de aprendizagem diferente da preconizada pelos estudiosos desta 

área que enfatiza a Alfabetização Científica, a qual busca o desenvolvimento do senso crítico 

dos estudantes e sua capacidade de refletir sobre tomada de decisões, estabelecendo relações 

entre ciência, tecnologia, problemas sociais e ambientais. 

Desta forma, percebemos que a BNCC deveria apresentar mais avanços ao ensino da 

área de ciências, condizentes com o próprio conceito de “letramento cientifico” o qual apresenta 

nas páginas iniciais da seção de Ciências Naturais, mas que não se concretizam na relação de 

habilidades apresentadas, trazendo além da ênfase nos conceitos e nas habilidades práticas um 

enfoque mais cientifico, social, tecnológico e ambiental destes conhecimentos, com vistas a 

potencializar os reflexos do ensino escola na vida e na busca pela qualidade de vida dos alunos 

e suas comunidades. 

No manuscrito 1: A organização dos Objetos do Conhecimento na visão de docentes 

dos anos iniciais que ensinam Ciências, analisamos a disposição dos Objetos do Conhecimento 

apresentados pela BNCC para a Área de Ciências da Natureza para os anos iniciais do Ensino 

Fundamental considerando a proposta dos docentes participantes no Programa de Formação 

Continuada. A produção de dados desta pesquisa foi desencadeada por meio de uma atividade 

mobilizadora que desafiou os docentes a organizarem os Objetos do Conhecimento 

coletivamente, conforme seus conhecimentos. 
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Como resultados constatamos 17,65% de semelhança entre o currículo organizado 

compatível com a proposta da BNCC, apresentando, no período de realização da atividade, que 

a BNCC não era uma referência de conhecimentos e de organização curricular para estes 

docentes, apontando mais uma vez necessidade de estudos sobre o conteúdo das áreas 

específicas da mesma. 

Na comparação do arranjo proposto pelos docentes com os Planos de Estudos da rede 

municipal de ensino em que atuam obtivemos um índice de 29,41% de semelhança. Índice 

baixo, tendo em vista que estes documentos servem de base para todo o processo educativo da 

escola, constituindo-se como a operacionalização das normativas de instancias superiores os 

quais contemplam a identidade e os objetivos definidos para uma realidade específica a qual se 

pretende trabalhar (MENEGOLLA E SANT`ANNA, 2014). 

Em relação a organização proposta pelos docentes em comparação com as Coleções de 

Livros Didáticos, distribuídas através do Programa Nacional do Livro Didático já adotadas 

pelos docentes: Aprender Juntos, Brasiliana, Porta Aberta e Novo Girassol, constatamos 

71,43% de semelhança. Tais dados evidenciam a influência dos livros didáticos na organização 

curricular, o LD é o principal orientador das atividades pedagógicas desenvolvidas pelos 

professores, sendo um produto cultural cujos saberes e propostas são guiados por certa 

concepção de currículo, muitas vezes implícita na visão de autores das coleções, editoras, 

governos (ROSA, 2018). 

Assim podemos justificar também o dado apontado no artigo 4, o qual os docentes 

percebem na sua maioria, como sendo totalmente aplicáveis ou mais ou menos aplicáveis os 

Objetos do Conhecimento junto aos anos nos quais estão distribuídos, visto que eles já estão, 

em grande parte contemplados nos LD que circundam o espaço escolar. 

Podemos concluir ao término deste trabalho que a BNCC caracteriza-se como uma 

política pública educacional de grande impacto, já que institui mudanças curriculares para toda 

a educação básica, a partir de uma proposta criada em um período de intensa divergência 

política e ideológica, a qual determina o conjunto de aprendizagens essenciais e indispensáveis 

a todos os estudantes do país. 

Concluímos também que esta proposta se distancia da realidade dos currículos formais 

escolares em vigência, apresentando um novo arranjo de saberes para todas as Áreas do 

Conhecimento, gerando muita divergência entre professores, estudiosos e pesquisadores quanto 

a sua organização, conteúdo, intencionalidade e possibilidades de avanços educacionais, 

mesmo assim, seu caráter normativo torna sua execução obrigatória em todas as redes de ensino 

a partir do ano letivo de 2020. 
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Finalizamos destacando que se faz necessário instituir Programas de Formação 

Continuada que proporcionem o estudo detalhado deste documento, desde seus aspectos de 

criação, gerais e específicos para cada área do conhecimento a fim de que os docentes tenham 

condições de realizar uma análise crítica a partir de um conhecimento aprofundado. 

Reorganizando as propostas curriculares e estabelecendo metodologias adequadas para a 

implementação das mesmas em sua realidade. 

Este trabalho apresentou uma pesquisa realizada sobre esta importante política pública 

educacional, apontado aspectos de um público específico de docentes investigados, o qual não 

pode ter seus resultados generalizados, necessitando assim que sejam replicadas novas 

propostas similares a esta e adaptadas ao público a qual se destina, a fim de que os dados possam 

ser comparados e expandidos.  

Tal temática inspira o prosseguimento de estudos que não se esgotam aqui, os quais 

poderão investigar aspectos relativos a implementação em sala de aula da BNCC, o 

monitoramento das dificuldades apresentadas pelos docentes em relação a adaptação aos 

Objetos do Conhecimento aos planejamentos diários, o impacto da BNCC no cotidiano escolar 

e na aprendizagem dos alunos, entre outros. Estas novas pesquisas podem contribuir com a 

aplicação e avaliação desta política pública corroborando com as propostas de melhorias para 

o sistema educacional de nosso país. 

 

 

.  
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APÊNDICE A  

 
QUESTIONÁRIO 1 

 

 

 

 

PERFIL: 

 

 

 

a- Quais etapas de formação docente você já realizou? 

(     )  Curso de Magistério ou Normal 

(     ) Ensino Superior em 

_________________________________________________________________________________________ 

(     ) Pós- Graduação em 

_________________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________________ 

 

b- Quanto tempo de experiência profissional você possui? 

Educação Infantil:_________________                            Ensino Médio:___________________ 

Ensino Fundamental:______________                           Ensino Superior:__________________ 

 

c- Em quantas escolas você atua neste ano letivo? 

(    ) Uma                           (     ) Duas                                   (    ) Três                                 (    ) 

Outro:_________________ 

 

 

 

 

 

 

             TERMO DE CONSENTIMENTO 

                      LIVRE E INFORMADO 

 

Eu_________________________________________________,CPF n°_____________________, Docente dos anos iniciais 

da Prefeitura Municipal de Santiago, declaro meu consentimento para que o conteúdo deste questionário seja utilizado como 

parte dos estudos da pesquisa desenvolvida junto ao Programa de Pós-Graduação de Educação em Ciências: Química da 

Vida e Saúde-UFSM pela pesquisadora Vanessa de Cassia Pistóia Mariani e sob orientação da professora Lenira Maria Nunes 

Sepel. 

Este projeto de pesquisa tem como objetivo oportunizar aos docentes dos anos iniciais da rede municipal de ensino de Santiago 

a participação em um Programa de Formação Continuada na área do Ensino de Ciências da Natureza a fim de proporcionarmos 

momentos de leitura, análise, reflexão, planejamento e execução de práticas docentes interdisciplinares e que favoreçam a 

aprendizagem dos alunos. 

Este questionário está organizado em três blocos de questões, que serão aplicadas ao longo dos encontros realizados, buscando 

sondar as concepções e anseios dos docentes participantes dos encontros de formação. 

Estou ciente de que: a) sou livre para, a qualquer momento, de recusar-me a responder às perguntas que me ocasionem 

constrangimento de qualquer natureza; b) posso deixar de participar da pesquisa e não preciso apresentar justificativas para 

isso; c) minha identidade, bem como as instiuições de ensino analisadas serão mantidas em sigilo; d) caso eu deseje, posso ser 

informado (a) de todos os resultados obtidos com a investigação. 

E por ser verdade, firmamos o presente. 

 

Suas respostas sinceras são muito importantes para o delineamento da pesquisa. 

 

_____________________________                  ___________________________________ 

Assinatura do Docente                                  Vanessa de Cassia Pistóia Mariani 
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CONHECIMENTOS SOBRE A BNCC 

 

Este bloco de questões busca investigar quais seus conhecimentos prévios em relação a BNCC e ao 

Ensino de Ciências da Natureza, contribua de forma bem sincera!!!! 

 

1- Cite três informações sobre a BNCC ( Base Nacional Curricular Comum) que você considera mais 

relevante: 

 

1- 

 

2- 

 

3- 

 

 

2- Sobre a construção da BNCC: 

 Sim  Não 

Você ficou sabendo da construção a BNCC em 2015, durante a consulta pública 

para a construção da primeira versão da BNCC? 

  

Você lembra de propagandas de divulgação da construção da BNCC na TV?   

Você entrou no site da BNCC para conhecer a primeira versão, publicada em 

2016? 

  

Você participou de reuniões para estudos, debates e sugestões relacionados a este 

documento? 

  

Você participou das consultas públicas on line para construção da BNCC?   

Você participou de algum Seminário Estadual com debates sobre a BNCC?   

Você conhece alguém que tenha participado de alguma etapa da construção da 

BNCC? 

  

Você estudou por iniciativa própria sobre este documento?   

 

 

 

3- Quanto aos Conteúdos de Ciências da Natureza dos Anos Iniciais, você já leu atentamente este 

capítulo? 

 

(     )   Sim, já li essa parte e na minha 

opinião:____________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________ 

 

(....) Já olhei esse capítulo, mas ainda não formei opinião. 

(    ) Ainda não estudei essa parte da BNCC 

 

 

4- Como você descreve a realidade do Ensino de Ciências atualmente e como você pensa que deveria ser? 

 

Atualmente: 

 

 

 

 

Como deveria ser: 

 

 

 

 

 

  



165 

 

 

                 APÊNDICE B 
                 QUESTIONÁRIO 2: 

Nome:__________________________   Ano no qual atua:__________ 

 

 

 

Este bloco de questões busca investigar como são seus planejamentos em Ciências da Natureza e quais 

aspectos são levados em consideração, suas respostas são muito importantes para a elaboração de nossos encontros 

futuros. 

 

 

1-  Em relação a elaboração de seus planejamentos de Ciências da Natureza você avalia que: 

 Sempre Quase sempre Às vezes Não são 

São interdisciplinares     

 

Em caso afirmativo, a interdisciplinaridade ocorre através de:_________________________________ 

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________ 

 

 

 Sempre Quase sempre Às vezes Não possui 

Possuem recursos lúdicos     

 

Em caso afirmativo, os recursos lúdicos utilizados são:_______________________________________ 

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________ 

 

 

 Sempre Quase sempre Ás vezes Não realiza 

Possuem experimentos ou recursos 

concretos 

    

 

Em caso afirmativo, os experimentos e recursos são:________________________________________ 

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________ 

 

 

 Sempre Quase sempre Ás vezes Não usa 

Possuem textos informativos ou 

científicos 

    

 

Em caso afirmativo, estes textos são retirados:______________________________________________ 

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________ 

 

 

 Sempre Quase sempre Ás vezes Não promovem 

Promovem a observação, análise e 

comunicação dos fatos. 

    

 

 

 Sempre Quase sempre Ás vezes Não gera 

Geram mudanças de posturas nos 

alunos 
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                     APÊNDICE C 
                       QUESTIONÁRIO 3: 

Nome:__________________________   Ano no qual atua:__________ 

 

 

 

1- Após este período de estudos, análises e debates sobre a BNCC- Ciências da Natureza gostaríamos de 

saber seu posicionamento em relação as seguintes questões: 

 

a)- Na sua avaliação, as Unidades Temáticas: Matéria e Energia, Vida e Evolução, Terra e Universo 

favorecem a distribuição dos conteúdos a serem trabalhados de maneira mais organizada e sequencial? Por quê? 

 

_____________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________ 

 

2-Analise: 

a)-Sobre os Objetos de Conhecimento (OC) da Unidade Temática Matéria e Energia do 4º e 5º ano: 

(Misturas, Transformações reversíveis e não reversíveis, Propriedades físicas dos materiais, Ciclo 

Hidrológico, Consumo Consciente e Reciclagem), considere as seguintes afirmativas e assinale V ou F no 

quadro de acordo com sua opinião. 

OC Já 

abordei 

/abordo 

esse tema 

ema aula 

Acho 

que esse 

tema é bom 

para 

trabalhar em 

aula 

Acho 

que esse 

tema é/será 

difícil de 

apresentar 

para os 

alunos 

Vou 

precisar 

pesquisar 

sobre esse 

assunto 

para 

organizar 

aulas 

Esse 

assunto 

não é/será 

muito 

interessante 

para os 

alunos 

Esse 

tema é/será 

importante 

para a 

formação 

dos alunos 

Misturas       

Transformações 

reversíveis e não 

reversíveis 

      

Propriedades 

físicas dos materiais 

      

Ciclo 

Hidrológico 

      

Consumo 

Consciente e 

Reciclagem 

      

 

b)- Sobre os Objetos de Conhecimento (OC) da Unidade Temática Vida e Evolução do 4º e 5º ano: (Cadeias 

alimentares simples, Microrganismos, Nutrição do Organismo, Hábitos Alimentares e Integração entre os 

sistemas digestório, respiratório e circulatório), considere as seguintes afirmativas e assinale V ou F no quadro 

de acordo com sua opinião. 

OC Já 

abordei 

/abordo 

esse tema 

ema aula 

Acho 

que esse 

tema é bom 

para 

trabalhar em 

aula 

Acho 

que esse 

tema é/será 

difícil de 

apresentar 

para os 

alunos 

Vou 

precisar 

pesquisar 

sobre esse 

assunto 

para 

organizar 

aulas 

Esse 

assunto 

não é/será 

muito 

interessante 

para os 

alunos 

Esse 

tema é/será 

importante 

para a 

formação 

dos alunos 

Cadeias 

Alimentares Simples 

      

Microrganismos       

Nutrição do 

Organismo 

      



168 

 

Hábitos 

Alimentares 

      

Integração entre 

os Sistemas Digestório, 

Respiratório e 

Circulatório 

      

 

c)- Sobre os Objetos de Conhecimento (OC) da Unidade Temática Terra e Universo do 4º e 5º ano:, (Pontos 

Cardeais, Calendários, fenômenos cíclicos e cultura, Constelações e mapas celestes, Movimentos de rotação da 

Terra, Periodicidade das fases da lua e Instrumentos Óticos), considere as seguintes afirmativas e assinale V ou 

F no quadro de acordo com sua opinião. 

OC Já 

abordei 

/abordo 

esse tema 

ema aula 

Acho 

que esse 

tema é bom 

para 

trabalhar em 

aula 

Acho 

que esse 

tema é/será 

difícil de 

apresentar 

para os 

alunos 

Vou 

precisar 

pesquisar 

sobre esse 

assunto 

para 

organizar 

aulas 

Esse 

assunto 

não é/será 

muito 

interessante 

para os 

alunos 

Esse 

tema é/será 

importante 

para a 

formação 

dos alunos 

Pontos Cardeais       

Calendários, 

fenômenos cíclicos e 

cultura 

      

Constelações e 

Mapas celestes 

      

Movimentos de 

rotação da Terra 

      

Periodicidade 

das fases da lua 

      

Instrumentos 

Óticos 

      

 

 

3-Em relação a sua aprendizagem neste processo de Formação Continuada, você conclui que: 

 

 Totalmente  Na maioria 

das vezes 

Na minoria 

das vezes 

Não 

As atividades de leitura e análise da 

BNCC foram suficientes para melhorar sua 

compreensão sobre a mesma? 

    

As discussões realizadas a partir da 

BNCC- Ciências da Natureza contribuíram 

para um diagnóstico dos Planos de Estudos e 

apontaram para adaptações nos mesmos? 

    

A Oficina realizada sobre a Unidade 

Temática Matéria e Energia auxiliou na 

compreensão dos conceitos e habilidades a 

serem trabalhados com os alunos? 

    

A Oficina realizada sobre a Unidade 

Temática Matéria e Energia auxiliou nas 

ideias sobre experimentos, atividades 

práticas e situações problemas serem 

trabalhados com os alunos? 

    

A Oficina realizada sobre a Unidade 

Temática Vida e Evolução auxiliou na 

compreensão dos conceitos e habilidades a 

serem trabalhados com os alunos? 

    

A Oficina realizada sobre a Unidade 

Temática Vida e Evolução auxiliou nas ideias 

sobre experimentos, atividades práticas e 
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situações problemas serem trabalhados com 

os alunos? 

A Oficina realizada sobre a Unidade 

Temática Terra e Universo auxiliou na 

compreensão dos conceitos e habilidades a 

serem trabalhados com os alunos? 

    

A Oficina realizada sobre a Unidade 

Temática Terra e Universo auxiliou nas ideias 

sobre experimentos, atividades práticas e 

situações problemas serem trabalhados com 

os alunos? 

    

 

 

4-Como você avaliava que será a implementação da BNCC- Ciências da Natureza para a sua realidade 

escolar antes da realização deste Programa de Formação Continuada? Por que?  E agora, depois de ter 

participado dessa formação? 

 

Antes da formação: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Depois da formação 

 

 

5- Expresse: 

 

Três contribuições que 

essa formação trouxe para você 

1. 

 

2. 

 

3. 

 

 

Três coisas que foram 

positivas nessa formação 

1. 

 

2. 

 

3. 

 

Três sugestões de coisas 

que poderiam ser diferentes em 

uma segunda edição dessa 

formação 

1. 

 

2.  

 

3. 

 

 

 

_________________________________________________________________________ 

Obrigada pela participação e por todas as colaborações!!!!! 

Grande abraço!!!!! 
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